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CAPÍTULO PRIMEIRO – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1.º – DESIGNAÇÕES 

1. As siglas ou expressões aqui identificadas têm os significados seguintes:  

1.1. FPP – Federação de Patinagem de Portugal;  

1.2. Associações – Associações de Patinagem;  

1.3. CA – Conselho de Arbitragem da FPP;  

1.4. CA-AP – Conselho de Arbitragem das Associações de Patinagem 

1.5. WS – World Skate 

1.6. WSE-RH – World Skate Europe-Rink Hockey.  

2. As referências a “árbitro”, “oficial de mesa”, “delegado técnico”, “tutor” e “formador” 
contemplam o género masculino e feminino.  

 

Artigo 2.º – OBJETO 

O presente Regulamento de Arbitragem é adotado ao abrigo dos poderes exercidos pela FPP no 

âmbito da regulamentação da arbitragem do Hóquei em Patins e estabelece o regime aplicável à 
organização, formação e progressão, exercício e classificação dos agentes da arbitragem.  

 

Artigo 3.º – ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O presente Regulamento, bem como outras normas de carácter técnico e específico que 
regulamentem a arbitragem do Hóquei em Patins, são aplicáveis a todos os quadros de 
arbitragem filiados na FPP, nomeadamente árbitros, oficiais de mesa, delegados técnicos, 
tutores, formadores e demais pessoas singulares ou coletivas filiados na FPP ou Associações, e 

é ainda aplicável aos campeonatos e provas oficiais e aos jogos e torneios particulares, 
respetivamente organizados e autorizados pela FPP e Associações.  

 

Artigo 4.º – DISCIPLINA 

1. Os quadros de arbitragem estão sujeitos à jurisdição disciplinar da FPP, nos termos do 
disposto no Regulamento de Justiça e Disciplina da FPP e das Associações.  

2. O incumprimento do Regulamento de Arbitragem e das demais orientações, bem como dos 

Comunicados Oficiais ou circulares emitidas pelo CA, está sujeito a procedimento 
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disciplinar, nos termos previstos no Regulamento de Justiça e Disciplina da FPP e 
Associações.  
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CAPÍTULO SEGUNDO – ORGANIZAÇÃO DA ARBITRAGEM 

 

Artigo 5.º – COMPOSIÇÃO 

A arbitragem é integrada, a nível nacional, pelos árbitros, oficiais de mesa, delegados técnicos, 

tutores e formadores dos quadros nacionais, e a nível regional, pelos árbitros, oficiais de mesa, 
delegados técnicos, tutores e formadores dos quadros das Associações.  

 

Artigo 6.º – ADMINISTRAÇÃO 

1. O CA é um órgão colegial dotado de autonomia técnica para coordenar e administrar a 
atividade da arbitragem, estabelecer os parâmetros de formação dos quadros de 
arbitragem e ainda proceder à sua classificação técnica em todo o território nacional.  

2. O CA delega nos CA-AP as competências necessárias à gestão da arbitragem no âmbito das 
competições regionais.  

3. Os CA-AP, embora constituídos no âmbito das respetivas Associações, estão 
funcionalmente subordinados à coordenação, orientação, controlo e fiscalização do CA. 

4. Os CA-AP encontram-se obrigados à elaboração e apresentação anual de um plano de 
atividades e orçamento para o exercício das competências que lhe são conferidas em 
matéria de arbitragem e ao cumprimento das demais normas previstas neste regulamento.  

5. Sempre que: 

5.1. No âmbito e jurisdição territorial duma Associação se verificar a inexistência ou 
inatividade do respetivo CA-AP, competirá ao CA a responsabilidade de assegurar 
diretamente, a nível regional, a gestão local da atividade da arbitragem de Hóquei 
em Patins; 

5.2. Se verifiquem violações ao presente regulamento ou atividades prejudiciais aos 
interesses da arbitragem nacional, pode o CA avocar, a todo o tempo, as 
competências delegadas nos CA-AP.  

6. O CA articula-se em Comissões, que integram quer membros do próprio CA como 

Coordenadores nomeados, de acordo com o seguinte: 

6.1. Comissão Técnica de Arbitragem de Hóquei em Patins, doravante designada por 
Comissão Técnica de Arbitragem;  

6.2. Comissão de Classificações de Quadros de Arbitragem de Hóquei em Patins, 

doravante designada por Comissão de Classificações; 

6.3. Comissão de Interpretação e Recurso de Regras de Hóquei em Patins, doravante 
designada por Comissão de Interpretação e Recurso; 

6.4. Departamento de Formação de Arbitragem. 
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Artigo 7.º – COMPETÊNCIAS 

Além das demais previstas nos Estatutos da FPP, compete ao CA:  

1. Assegurar o funcionamento da arbitragem a nível nacional;  

2. Aprovar as normas de gestão administrativa da arbitragem;   

3. Estabelecer os critérios de nomeação e classificação dos árbitros;  

4. Estabelecer os parâmetros de formação do sistema nacional da arbitragem;  

5. Implementar as leis do jogo no domínio específico da arbitragem nacional;  

6. Promover junto dos sócios da FPP, CA-AP, árbitros, oficiais de mesa, delegados técnicos, 
tutores e formadores, a divulgação das leis do jogo, das instruções emanadas pelos 
organismos internacionais, demais normas que respeitem à arbitragem e dos pareceres 

técnicos, velando pela sua aplicação;  

7. Interpretar as leis do jogo, sempre que tal lhe for solicitado;  

8. Zelar pela boa aplicação das leis de jogo;  

9. Emitir parecer sobre quaisquer assuntos relativos à arbitragem, sempre que tal for 

solicitado pelos demais órgãos da FPP;  

10. Elaborar, anualmente, o plano de atividades e o orçamento da arbitragem e submetê-lo à 
aprovação da Direção da FPP;  

11. Elaborar, anualmente, o quadro de árbitros, oficiais de mesa e delegados técnicos e 

proceder à sua publicação;  

12. Propor à Direção da FPP:  

12.1. Os valores a colocar à disposição, a título de complementos, prémios e despesas 
decorrentes da atividade dos árbitros, oficiais de mesa, delegado técnicos e 

formadores;  

12.2. As medidas de carácter económico-financeiro respeitantes à arbitragem nacional;  

12.3. A atribuição de galardões, nos termos do regulamento aplicável. 

13. Elaborar a lista de candidatos a árbitros e delegados técnicos para indicação às instâncias 

internacionais;  

14. Propor a nomeação dos membros do Departamento de Formação de Arbitragem;  

15. Propor a constituição Comissões de Apoio para as áreas que entender;  

16. Defender o prestígio da arbitragem, efetuando nomeadamente participações de ordem 

disciplinar por atos praticados contra a dignidade e honra de agentes da arbitragem ou 
perturbadores das necessárias condições ao seu exercício;  

17. Estabelecer os conteúdos programáticos da formação dos agentes da arbitragem em 
coordenação com a Direção Técnica Nacional;  
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18. Promover e administrar a formação dos árbitros, oficiais de mesa, delegados técnicos e 
tutores; 

19. Coordenar e uniformizar com os CA-AP os níveis de formação dos árbitros, oficiais de mesa 

e delegados técnicos e os assuntos técnicos da arbitragem;  

20. Organizar e manter atualizadas as fichas de cadastro dos árbitros nacionais, oficiais de 
mesa, delegados técnicos e tutores com os CA-AP;  

21. Apreciar e decidir sobre os pedidos de licenciamento e demais licenças; 

22. Decidir os casos omissos.  

 

Artigo 8.º – PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARBITRAGEM 

Sem prejuízo das competências previstas nos Estatutos da FPP e das demais estabelecidas no 

presente regulamento, ao Presidente do CA compete especialmente:  

1. Representar a arbitragem junto das organizações nacionais e internacionais sempre que 
solicitado pela Direção da FPP; 

2. Representar o CA junto dos restantes órgãos da FPP;  

3. Delegar nos membros do CA, quando o entenda necessário, o exercício de missões e/ou de 
funções específicas; 

4. Elaborar o um plano de atividades da arbitragem, que é integrado no plano anual da FPP;  

5. Elaborar um relatório da atividade da arbitragem, que é integrado no relatório anual da FPP;  

6. Convocar e presidir às reuniões do CA e de qualquer uma das suas Comissões;  

7. Coordenar, orientar e uniformizar a atividade da Arbitragem nas Associações;  

8. Propor ao Presidente da FPP a nomeação ou exoneração dos membros das Comissões 
necessárias ao bom funcionamento do CA;  

9. Dar parecer sobre todos os assuntos relativos à atividade da arbitragem, sempre que isso 
lhe seja solicitado pelos demais órgãos da FPP;  

10. Determinar a cessação ou suspensão da atividade de qualquer quadro da arbitragem nos 
termos do presente Regulamento;  

11. Assegurar o envio à Direção da FPP, para publicação em Comunicado Oficial, das 
informações respeitantes às deliberações do CA e outras matérias relevantes, 
designadamente: 

11.1. A composição dos Quadros Nacionais de Arbitragem; 

11.2. A classificação anual obtida pelos Árbitros, em função da avaliação produzida sobre 
o seu desempenho; 

11.3. Assegurar a elaboração da proposta de Regulamento de Arbitragem, a submeter à 
aprovação da Direção, bem como eventuais futuras alterações; 
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11.4. Acompanhar a atividade internacional dos Árbitros Portugueses. 

 

Artigo 9.º – VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARBITRAGEM 

Sem prejuízo das competências previstas nos Estatutos da FPP e das demais estabelecidas no 
presente regulamento, ao Vice-Presidente do CA compete especialmente:  

1. Assegurar, quando necessário, a substituição do Presidente do Conselho de Arbitragem; 

2. Assegurar o funcionamento da Comissão Classificações; 

3. Propor ao Presidente do CA a nomeação, exclusão e/ou substituição dos membros da 
Comissão de Classificações; 

4. Tendo por base as Notas de Despesa que forem apresentadas pelos membros do CA, pelos 
elementos das Comissões e pelos diferentes agentes de arbitragem, proceder ao controlo e 

apuramento mensal dos respetivos montantes, elaborando o correspondente mapa 
discriminativo e assegurando o seu envio, juntamente com os respetivos documentos de 
suporte, para o Departamento Financeiro da FPP. 

 

Artigo 10.º – DIRETOR PARA O HÓQUEI EM PATINS DO CONSELHO DE ARBITRAGEM 

Sem prejuízo das competências previstas nos Estatutos da FPP e das demais estabelecidas no 
presente regulamento, ao Diretor para o Hóquei em Patins do CA compete especialmente: 

1. Assegurar o funcionamento da Comissão Técnica de Arbitragem; 

2. Propor ao Presidente do CA a nomeação, exclusão e/ou substituição dos membros da 
Comissão Técnica de Arbitragem. 

 

Artigo 11.º – COMISSÃO TÉCNICA DE ARBITRAGEM DE HÓQUEI EM PATINS 

1. Os elementos que constituem a Comissão Técnica de Arbitragem são nomeados pelo 

Presidente da FPP, sob proposta do Presidente do CA, e é composta por um a dois 

elementos. 

2. A Comissão Técnica de Arbitragem tem competência exclusiva para:  

2.1. Designar Árbitros e Equipas de arbitragem das competições organizadas pela FPP;  

2.2. Comunicar aos árbitros as suas nomeações com uma antecedência mínima de 

quarenta e oito horas do jogo podendo, em situações fundamentadas, efetuar a 

comunicação com prazo inferior;  

2.3. Designar as equipas de arbitragem para jogos particulares, torneios oficiais seniores 

ou torneios oficiais jovens, sempre que a autorização dos mesmos seja da FPP;  

2.4. Designar os árbitros auxiliares adicionais para as competições organizadas pela 

WSE RH, sempre que solicitado por este organismo;  
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2.5. Comunicar aos CA-AP os árbitros da respetiva Associação que tenham sido 

designados para atuar em provas nacionais, com a antecedência máxima possível 

relativamente à data de início de cada jornada;  

2.6. Apresentar ao CA uma proposta de designação dos candidatos a árbitro 

internacional; 

2.7. Organizar as ações de desenvolvimento técnico e de formação respeitantes aos 

árbitros, com a colaboração do Departamento de Formação;  

2.8. Estar presente em todas as ações de formação em que intervenham árbitros de 

categoria nacional;  

2.9. Consultar os relatórios de avaliação técnica dos árbitros através da plataforma 

informática;  

2.10. Receber da Comissão de Classificações o resultado das decisões às reclamações 

apresentadas pelos Clubes e Árbitros 

 

Artigo 12.º – COMISSÃO DE CLASSIFICAÇÕES 

1. Os elementos que constituem a Comissão de Classificações são nomeados pelo Presidente 
da FPP, sob proposta do Presidente do CA, e é composta por três elementos. 

2. Compete exclusivamente à Comissão de Classificações do CA, no âmbito das competições:  

1.1. Estabelecer, no início de cada época desportiva, os critérios de:  

1.1.1. Nomeação dos delegados técnicos;  

1.1.2. Preparação técnica e de exercício da atividade dos delegados técnicos; 

1.1.3. Classificação dos árbitros, oficiais de mesa e delegados técnicos.  

1.2. No inico de cada época propõe ao CA os critérios de classificação dos árbitros, 
oficiais de mesa e delegados técnicos;   

1.3. Designar os delegados técnicos para a observação e avaliação das equipas de 

arbitragem;   

1.4. Receber, controlar e arquivar os relatórios de avaliação técnica, decidindo da sua 
validade;   

1.5. Classificar a prestação dos árbitros e dos oficiais de mesa, com base nos relatórios 

de avaliação técnica efetuados para o efeito pelos delegados técnicos;  

1.6. Dar conhecimento individual aos árbitros e oficiais de mesa dos relatórios técnicos 
respetivos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o jogo; 

1.7. Dar conhecimento individual aos clubes intervenientes no jogo dos relatórios 

técnicos respetivos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o jogo;  

1.8. Comunicar aos delegados técnicos as suas nomeações com uma antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas do jogo podendo, em situações 
fundamentadas, efetuar a comunicação com prazo inferior;  
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1.9. Organizar as ações de formação contínua respeitantes aos delegados técnicos, com 
a colaboração do Departamento de Formação.   

1.10. Estar presente em todas as ações em que intervenham delegados técnicos.  

 

Artigo 13.º – COMISSÃO DE INTERPRETAÇÃO E RECURSO 

1. Os elementos que constituem a Comissão de Interpretação e Recurso são nomeados pelo 
Presidente da FPP, sob proposta do Presidente do CA, e é composta por três a cinco 

elementos. 

2. A Comissão de Interpretação e Recurso tem uma composição válida pelo período de uma 
época desportiva.   

3. Têm assento permanente o Presidente do CA e o Diretor Técnico Nacional da Disciplina de 

Hóquei em Patins. 

4. Compete à Comissão de Interpretação e Recurso a interpretação das leis de jogo através da 
emissão de pareceres, por iniciativa própria ou por solicitação do CA ou das suas Comissões;  

5. A Comissão de Interpretação e Recurso, a pedido da Comissão de Classificações, é 

responsável por emitir pareceres e elaborar propostas de decisão relativamente às 
reclamações apresentadas.  

6. As deliberações, pareceres e demais atos da Comissão de Interpretação e Recurso não têm 
caracter vinculativo, tendo antes natureza consultiva para o CA e, de forma alguma, se 

substituem ou colidem com as deliberações dos demais órgãos sociais da FPP.  

 

Artigo 14.º – DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO DA ARBITRAGEM 

O Departamento de Formação de Arbitragem centraliza a formação nacional nas matérias da 
arbitragem e regras do jogo e atua sob a direção do CA em colaboração com a Direção Técnica 
Nacional, competindo-lhe:  

1. Desenvolver a preparação técnica, física e mental dos árbitros, oficiais de mesa e delegados 

técnicos;  

2. Desenvolver o plano nacional de formação e progressão da carreira de árbitro, oficial de 
mesa, delegado técnico e formador;  

3. Manter uma plataforma de ensino à distância que permita uma oferta formativa 

complementar e contínua;  

4. Promover e organizar ações de formação de todos os tipos;   

5. Determinar os módulos e as matérias de aprendizagem e avaliação dos agentes da 
arbitragem;   

6. Coordenar com os CA-AP, os programas do curso de formação inicial dos árbitros e de 
formação contínua dos quadros regionais;  
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7. Lecionar cursos de formadores para constituição do seu corpo docente.  

  

Artigo 15.º – CONSTITUIÇÃO DE OUTRAS COMISSÕES DE APOIO 

1. O CA pode propor ao Presidente da FPP a constituição de outras comissões de apoio à 
atividade nos termos do presente Regulamento.  

2. Cabe ao CA definir quais as tarefas e objetivos de cada uma das comissões de apoio, bem 
como estabelecer as condições de apoio aos membros que as integram. 
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CAPÍTULO TERCEIRO – AGENTES / QUADROS DE ARBITRAGEM 

 

TÍTULO PRIMEIRO – PRINCÍPIOS GERAIS 

 

Artigo 16.º – QUADRO DE ARBITRAGEM 

O quadro de arbitragem da FPP é constituído pelos seguintes agentes:  

1. Árbitros;  

2. Oficiais de Mesa;   

3. Delegados Técnicos;  

4. Tutores;  

5. Formadores.  

 

Artigo 17.º – FILIAÇÃO REGIONAL 

Os quadros de arbitragem mantêm-se sempre com um vínculo de filiação a uma Associação.  

 

Artigo 18.º – TRANSFERÊNCIA DE FILIAÇÃO 

1. Quando um Quadro de Arbitragem em atividade, seja ou não do Quadro Nacional, 

pretender a sua transferência para outro CA-AP distinto daquele em que se encontra filiado, 
terão de ser observados os seguintes procedimentos: 

1.1. O Quadro de Arbitragem terá de apresentar ao CA o seu pedido de transferência de 
filiação, referindo especificamente quais os motivos ou fundamentos do mesmo; 

1.2. Perante qualquer pedido de transferência de filiação que lhe seja apresentado, o CA 
solicita, acompanhado do pedido apresentado pelo Quadro de Arbitragem, o 
correspondente parecer, de aceitação ou recusa à transferência solicitada, ao CA-
AP onde o Árbitro se encontra filiado e ao CA-AP para onde o Árbitro se pretende 

transferir. 

1.3. Os CA-AP têm um prazo máximo de 30 (trinta) dias, para emitir o respetivo parecer 

2. No caso de não ser cumprido, por qualquer dos CA-AP em questão, o prazo fixado no 
número anterior, considerar-se-á que esse CA-AP não se opõe ao pedido de transferência 

que fora apresentado pelo Árbitro junto do CA-HP. 

3. O CA decide, tendo em consideração ambos os pareceres, sobre a transferência de filiação 
do Quadro de Arbitragem. 



Regulamento da Arbitragem do Hóquei em Patins 
Julho 2021 • 14/54 

 

 

 

Artigo 19.º – PRINCÍPIOS DOS QUADROS DE ARBITRAGEM 

1. Os quadros de arbitragem estão obrigados a respeitar as regras deontológicas da sua 

atividade e os demais deveres resultantes da sua qualidade de agentes desportivos, 
nomeadamente: 

1.1. Respeitar e fazer cumprir, com todo o rigor, as regras do jogo ou competição e 
contribuir para o seu desenvolvimento; 

1.2. Recusar e denunciar a fraude ou manipulação de resultados, defendendo sempre a 
verdade desportiva; 

1.3. Respeitar os agentes desportivos com os quais contatem, tratando-os, a todos, com a 
consideração devida; 

1.4. Exercer funções de forma íntegra, isenta, independente e imparcial, dando 
conhecimento às autoridades desportivas competentes das situações que possam vir 
a colocar em causa esses mesmos valores; 

1.5. Respeitar os colegas de atividade, fomentando a saudável e solidária relação entre 

todos, bem como contribuir para a concretização dos objetivos comuns à atividade 
desportiva que desenvolvem; 

1.6. Constituir, mesmo na sua vida privada, um exemplo público de modelo ético para 
todos, sobretudo para os mais jovens; 

1.7. Ser ponderados no ajuizar das decisões e imparciais nos critérios de decisão; 

1.8. Adotar uma postura serena, firme, justa e promotora da igualdade; 

1.9. Não utilizar os transportes de clubes, dos seus atletas ou dirigentes nas deslocações 
que tiverem que efetuar no exercício das suas funções. 

1.10. Evitar qualquer situação que possa levar a conflito de interesses, nomeadamente 
estabelecer contactos pessoais ou telefónicos com elementos de clubes. Entende-se, 
ainda, por conflito de interesses quando um destes agentes tem ou parece ter 
interesses pessoais suscetíveis de impedir o cumprimento das suas obrigações com 

integridade, independência e determinação. Por interesse pessoal entende-se o facto 
de retirar benefícios para si, familiares, amigos ou conhecidos. 

2. A admissão dos quadros de arbitragem implica a sua adesão a todas as normas 
regulamentares da FPP, incluindo o presente Regulamento.  

3. Os quadros de arbitragem têm por missão cumprir e fazer cumprir, dentro das instalações 
desportivas, as Leis do jogo, os Regulamentos, as diretrizes estabelecidas em Circulares 
e/ou Comunicados Oficiais, bem como as normas que regulam a atividade.  

4. Os poderes e autoridade dos árbitros começam no momento da sua entrada nas instalações 

desportivas e mantêm-se até à sua saída.  
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5. Para além do exercício específico das funções de cada um dos agentes da arbitragem 
constantes deste Regulamento, os deveres de urbanidade, boa conduta e elevada postura 
moral são exigências permanentes.  

 

TÍTULO SEGUNDO – DOS DIREITOS 

 

Artigo 20.º – DIREITOS DOS QUADROS DE ARBITRAGEM 

Constituem direitos dos quadros de arbitragem:  

1. Possuir um cartão de livre entrada em todos os jogos de Hóquei em Patins, emitido e 

concedido pela FPP; 

2. Ter independência técnica no exercício da sua atividade;  

3. Ser incluído gratuitamente no Seguro Desportivo efetuado pela FPP, no caso dos quadros 
nacionais, ou respetiva Associação de filiação, no caso dos de categoria regional;  

4. Receber indemnização pelos danos que lhe forem causados, desde que devidamente 
comprovados, constantes do relatório do jogo ou em documento complementar, através de 
Seguro Desportivo ou por determinação judicial;  

5. Receber as importâncias estabelecidas para prémios pela FPP e/ou Associações;   

6. Ter direito aos respetivos reembolsos, quando o jogo não se efetuar ou não tiver a duração 
regulamentar, se os motivos da não realização não lhe forem imputáveis;  

7. Ser reembolsado das despesas efetuadas com a participação em reuniões, conferencias ou 
cursos, sempre que o CA assim o determinar;  

8. Reclamar dos relatórios e classificações obtidas;  

9. Ter acesso, no final de cada época desportiva, à lista de classificação final e poder reclamar 
da mesma, até 10 dias após a sua publicação;  

10. Reclamar junto da Comissão de Interpretação e Recurso da nota atribuída, quando dela 

discordem, até 5 dias após ser notificado da mesma;  

11. Ser promovido e despromovido de acordo com as normas regulamentares;  

12. Obstar à utilização pública ilícita da sua imagem para fins de exploração comercial;  

13. Reclamar ou recorrer para os órgãos competentes Federativos ou Associativos, das 

decisões que afetem os seus interesses diretos, imagem e bom nome;  

14. Receber formação permanente e adequada à função que desempenha;  

15. Ser esclarecido acerca das Regras de Jogo ou matérias regulamentares, quando sobre estas 
manifeste ter dúvidas;  

16. Ter conhecimento da chave de correção dos testes escritos após classificação;  
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17. Beneficiar de prémios ou galardões quando seja reconhecido o seu mérito de acordo com o 
regulamentado;  

18. Solicitar licença temporária de atuação, nos termos indicados pelo CA no início da época 

desportiva, salvo em situações de força maior consignadas nos termos legais, com todas as 
consequências previstas na regulamentação em vigor e demais normas da modalidade;  

19. Requerer licença, reingresso na carreira ou licenciamento, nos termos do presente 
Regulamento, desde que a saída não resulte de uma condenação judicial;  

20. Ser recebido em reunião do CA ou, consoante o respetivo enquadramento, dos CA-AP até 
15 (quinze) dias após o ter solicitado por escrito. 

21. Participar em todas as iniciativas, eventos, ações de formação ou informação, na perspetiva 
do fomento, valorização e prestígio do Hóquei em Patins;  

22. Aceder às nomeações para os jogos no prazo estabelecido pelo CA em comunicado ou 
circular, salvo em casos excecionais;  

23. Aceder às Circulares e aos Comunicados, e a toda a documentação técnica existente, na FPP 
ou Associações; 

24. Requerer a suspensão temporária das funções de árbitro para o exercício das funções de 
dirigente da Associação de Classe ou dirigente de Associação ou da FPP, conferindo ao 
árbitro o direito de manutenção na categoria onde se encontrava no momento da 
suspensão, até ao pedido de licenciamento;  

25. Fazer-se acompanhar, se assim o entender, de advogado sempre que seja ouvido, enquanto 
sujeito de processo de inquérito ou disciplinar, por qualquer órgão jurisdicional da FPP;  

26. Solicitar a intervenção das Forças Policiais sempre que se justifique, no âmbito e exercício 
da sua atividade, e nos termos definidos na Lei;  

27. Outros que sejam definidos pelo CA através de circular ou comunicado.  

 

Artigo 21.º – DIREITOS DOS ÁRBITROS E OFICIAIS DE MESA 

O árbitro e oficiais de mesa têm direito, nos termos da regulamentação aplicável, a:   

1. Exercer os poderes que lhe são conferidos pelas Regras do Jogo, desde a sua entrada nas 
instalações desportivas até à sua saída;  

2. Ter conhecimento dos relatórios técnicos dos jogos em que tenha participado. 

 

  



Regulamento da Arbitragem do Hóquei em Patins 
Julho 2021 • 17/54 

 

 

TÍTULO TERCEIRO – DOS DEVERES 

 

Artigo 22.º – DEVERES DOS QUADROS DE ARBITRAGEM 

Constituem deveres dos quadros de arbitragem:  

1. Assegurar a sua inscrição nos termos regulamentares;  

2. Assegurar a realização dos exames médico-desportivos nos termos regulamentares, 
assumindo a responsabilidade pela sua realização e atualização;  

3. Participar em todas as ações de formação, aperfeiçoamento e avaliação, bem como a todos 

os testes regulamentares para que tenham sido convocados;  

4. Aceitar as nomeações para as funções e jogos em que para tal seja designado, segundo as 
disponibilidades por si comunicadas ao CA, no início de cada época desportiva, salvo motivo 
de força maior, devidamente comprovado;  

5. Não faltar ao jogo para o qual estiver nomeado, salvo motivo de força maior, devidamente 
comprovado e comunicado ao CA, logo que tenha conhecimento desse facto impeditivo;  

6. Não recusar o desempenho das funções para as quais tenham sido nomeados nos termos 
deste regulamento, sem justificação fundamentada e reconhecida pelo CA;  

7. Justificar a sua não comparência ao CA ou ao CA-AP, logo que tenha conhecimento do facto 
impeditivo;  

8. Comparecer nas instalações desportivas, para verificação das condições regulamentares do 
recinto de jogo, no mínimo uma hora e meia antes do início dos jogos;  

9. Apresentar-se nos pavilhões com o equipamento de passeio distribuído pela FPP, salvo em 
situações excecionais e desde que previamente autorizado. 

10. Apresentar-se devidamente equipado de acordo com as regras de jogo, de uma forma 
uniforme para os árbitros, e para todos com a postura, aspeto e atitude que as respetivas 

funções exigem;  

11. Diligenciar no sentido de suprir as deficiências encontradas no recinto de jogo;  

12. Iniciar o jogo à hora marcada;  

13. Concluir o jogo para o qual tenha sido nomeado, sempre que não esteja em causa a 

segurança da equipa de arbitragem, a dos intervenientes no jogo ou dos espectadores;  

14. Assegurar o interesse comum de realização do jogo;  

15. Inscrever no relatório os motivos justificativos do não início ou conclusão do jogo para o qual 
seja nomeado;  

16. Não dar início ao jogo e/ou por termo ao mesmo quando as condições de segurança, 
climatéricas ou outras forem adversas à realização do mesmo, devendo elaborar relatório 
escrito;  
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17. Elaborar o boletim de jogo mencionando os incidentes ocorridos antes, durante ou após o 
jogo, bem como os comportamentos imputados aos jogadores, treinadores, e demais 
agentes desportivos, bem como os factos que constituam fundamento para a aplicação de 

sanções disciplinares;  

18. Fazer constar de relatório complementar os factos suscetíveis de serem incluídos no 
boletim de jogo e/ou relatório, de que tenha tomado conhecimento após o preenchimento 
daqueles;  

19. Não abandonar a sua participação no jogo, salvo nos casos regulamentarmente previstos;  

20. Não recusar o desempenho das suas funções em qualquer jogo quando, estando presente 
no início do jogo no recinto de jogo, se verifique a ausência ou manifesta impossibilidade de 
se realizar por qualquer dos elementos dos quadros de arbitragem nomeados, devendo 

neste caso, proceder à sua identificação perante os delegados de ambas as equipas;  

21. Recusar a direção de qualquer jogo não iniciado ou dado por findo, por outro árbitro, salvo 
nos casos regulamentarmente previstos;  

22. Recusar a participação em jogos não oficiais, exceto se tiver sido previamente nomeado para 

o efeito;  

23. Fazer tudo o que estiver ao seu alcance para a realização do jogo e providenciar, quando tal 
seja possível e exigível, no sentido de serem eliminadas as deficiências detetadas de modo a 
garantir a efetiva realização da competição, assegurando o interesse comum de realização 

do jogo;  

24. Só poderão ter acesso à cabine dos árbitros, antes do jogo e no seu final, os dirigentes da 
Direção FPP, do CA, dos CA-AP quando se trate de provas associativas, e o Tutor do árbitro 
se devidamente identificado;  

25. Interditar a entrada na sua cabina a qualquer outra pessoa, excetuando os Delegados das 
duas equipas em confronto, conjuntamente, mas estes somente para receção e entrega das 
licenças e boletins de jogo e para realizar a reunião preliminar.  

26. Participar ao CA qualquer anomalia ocorrida sob a sua esfera de ação no prazo 

regulamentar.  

27. Proceder com correção e urbanidade no exercício das suas funções e fora delas;  

28. Manter uma conduta conforme os princípios desportivos de lealdade, probidade, verdade e 
retidão nos jogos e nas relações de natureza desportiva, económica e social e bom 

entendimento com todos os órgãos da hierarquia desportiva, clubes, dirigentes, treinadores 
e demais agentes desportivos; 

29. Participar nas ações de formação e ações de desenvolvimento técnico para que sejam 
convocados; 

30. Comparecer para depor em inquéritos, processos disciplinares ou protestos ou por outros 
motivos devidamente justificados, sempre que notificado ou convocado para o efeito;  

31. Não emitir declarações ou opiniões públicas, em qualquer local e sem autorização prévia, 
sobre matérias relativas ao sistema específico da arbitragem e a qualquer jogo; 
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32. Abster-se da prática de atos na sua vida pública, ou que nela se possam repercutir, que se 
revelem incompatíveis com a dignidade e probidade no exercício das suas funções;  

33. Abster-se de efetuar quaisquer apostas desportivas em jogos de Hóquei em Patins; 

34. Cumprir as normas e regulamentos em vigor;  

35. Guardar confidencialidade dos relatórios dos jogos e dos delegados técnicos;  

36. Entregar ao CA qualquer cartão que lhe tenha sido concedido para ter livre acesso aos 
recintos desportivos, quando aplicada pena de suspensão, requerida licença ou 

licenciamento;  

37. Participar em reuniões, conferências, cursos, diligências ou outros eventos; 

38. Comparecer junto do CA, por motivos justificados, sempre que notificado.  

39. Moderar a utilização das redes sociais não publicando nem comentando assuntos 

relacionados com a arbitragem ou com as competições, clubes, dirigentes, treinadores, 
jogadores e adeptos, nem publicar imagens das deslocações, refeições ou preparação para 
os jogos;  

40. Moderar a utilização de redes sociais não publicando nem comentando assuntos de foro 

clubístico mesmo que relacionados com outra modalidade desportiva;  

41. Não prestar declarações a órgãos de comunicação social sem estar previamente autorizado 
pelo CA em coordenação com o Departamento de Comunicação da FPP;  

42. Solicitar autorização prévia ao CA para participar em eventos de cariz solidário ou 

comercial.  

 

Artigo 23.º – DEVERES ESPECÍFICOS DOS ÁRBITROS 

1. Cumprir o plano de treino físico definido pelo Departamento de Formação. 

2. Efetuar a análise vídeo dos jogos efetuados de acordo com as determinações da Comissão 
Técnica de Arbitragem. 

3. Efetuar as ações de scouting para os jogos que vão realizar de acordo com as determinações 
da Comissão Técnica de Arbitragem. 

 

Artigo 24.º – DEVERES ESPECÍFICOS DOS DELEGADOS TÉCNICOS 

São deveres específicos do delegado técnico:  

1. Usar de todos os meios proporcionados para aperfeiçoar os seus próprios conhecimentos 
das leis de jogo e dos regulamentos;  

2. Elaborar os relatórios de delegacia técnica sobre os desempenhos da equipa de arbitragem;  

3. Em nenhuma circunstância efetuar qualquer comentário aos relatórios de delegacia 

técnica;  
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4. Respeitar o dever de urbanidade para com a equipa de arbitragem;  

5. Prestar à Comissão de Classificações todos os esclarecimentos necessários à boa 
compreensão e fundamentação do teor dos relatórios de delegacia técnica;  

6. Participar em todas as ações de formação, aperfeiçoamento e avaliação, bem como em 
todos os testes para que tenha sido convocado.  

7. Analisar e avaliar objetivamente o desempenho da equipa de arbitragem;   

8. Detetar os pontos fortes e áreas de desenvolvimento dos árbitros;  

9. Motivar os árbitros e oficiais de mesa.  

 

TÍTULO QUARTO – DO ESTATUTO 

 

Artigo 25.º – REGIME 

Os árbitros, oficiais de mesa, delegados técnicos, tutores e formadores da arbitragem exercem 

a sua atividade na qualidade de agentes desportivos amadores, no âmbito de inscrição 
desportiva na FPP.  

 

Artigo 26.º – COMPENSAÇÃO 

1. Os árbitros, oficiais de mesa, delegados técnicos, tutores e formadores têm direito a receber 
os valores e as importâncias colocadas à disposição pela FPP ou pelas Associações, no 
âmbito das competições por si organizadas.  

2. O CA e os CA-AP publicarão, no início de cada época desportiva, os valores a colocar à 

disposição, a título de complementos, prémios e despesas decorrentes da atividade dos 
quadros de arbitragem naquela época desportiva.  

 

Artigo 27.º – PAGAMENTOS 

Os encargos, reembolso de despesas (refeições, deslocações e outros) e demais montantes 
colocados à disposição dos árbitros nos Campeonatos Nacionais, de todos os escalões, serão 
efetuados de acordo com as normas e critérios definidos pela FPP, nos termos das disposições 

legais e fiscais em vigor.  
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Artigo 28.º – LICENÇAS 

1. Os árbitros, oficiais de mesa, delegados técnicos, tutores e formadores têm direito à 

concessão de licença em casos devidamente justificados e desde que, à data do 
requerimento, não tenham pendente qualquer processo disciplinar.  

2. A licença concedida pode ser temporária ou de longa duração.  

3. É considerada licença temporária a que compreenda período superior a 30 (trinta) dias e 

inferior a 60 (sessenta) dias e que não ultrapasse o final da época desportiva em que é 
concedida.  

4. É considerada licença de longa duração a que tenha período superior ao referido no número 
anterior e inferior a 2 (duas) épocas desportivas ou que ultrapasse o final da época 

desportiva em que é concedida.  

5. A reintegração posterior a uma licença de longa duração pode ter lugar no início da época 
desportiva seguinte, desde que o requerimento seja efetuado até 30 (trinta) dias antes do 
final da época e o interessado cumpra as normas regulamentares estabelecidas.   

6. O requerente ocupa a primeira vaga que ocorrer em consequência de licenciamento.   

7. Se o quadro no qual o interessado pretende a reintegração não se encontrar totalmente 
preenchido, a mesma pode ter lugar em qualquer momento da época desportiva, não 
podendo o interessado obter qualquer benefício em termos de classificação por este facto.   

8. A atribuição das licenças temporária e de longa duração e a decisão de reintegração 
compete ao CA.   

9. Da concessão e do termo da licença é dado conhecimento à Associação Regional na qual o 
requerente se encontre filiado.  

  

Artigo 29.º – CESSAÇÃO DEFINITIVA 

1. O CA cessará definitivamente a atividade aos quadros de arbitragem que o requeiram.  

2. O CA cessará definitivamente a atividade ao quadro de arbitragem que ofenda o crédito, 
bom nome, imagem e reputação da FPP, dos seus órgãos sociais e/ou dos seus membros.  

3. Oficiosamente, o CA cessará definitivamente a atividade aos quadros de arbitragem que 
tenham sido considerados incapazes de a continuar, por entidade médica competente para 

avaliar as suas faculdades físicas, bem como àqueles que venham a ser condenados com 
decisão judicial definitiva e transitada em julgado, e ainda àqueles que sofreram decisões 
disciplinares definitivas consideradas como graves ou muito graves.  

4. Os quadros de arbitragem a quem o CA tenha oficiosamente cessado a atividade por terem 

sido considerados incapazes de a continuar, por entidade médica competente, não poderão 
voltar a fazer parte dos quadros de arbitragem até que a situação que lhe deu origem tenha 
sido comprovadamente ultrapassada através de atestação médica.  
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5. Todos os outros quadros de arbitragem a quem o CA tenha oficiosamente cessado a 
atividade por terem sido condenados com decisão judicial definitiva e transitada em julgado, 
e ainda àqueles que sofreram decisões disciplinares definitivas consideradas como graves 

ou muito graves, só poderão voltar a integrar os quadros após cumprirem a pena que lhes 
foi aplicada e a frequência com aproveitamento de novas ações de formação.  

   

Artigo 30.º – LICENCIAMENTO 

1. Tem direito a licenciar-se o árbitro, oficial de mesa, delegado técnico, tutor e formador que 
o requeira e desde que tenha exercido a atividade com mérito durante 10 (dez) épocas 
seguidas ou 12 (doze) alternadas e não tenha sofrido pena de suspensão que exceda o total 
de 60 (sessenta) dias.  

2. O licenciamento é concedido na categoria detida à data do requerimento.  

3. Os quadros de arbitragem licenciados têm direito a um cartão vitalício de livre ingresso aos 
jogos organizados pela FPP, nos termos previstos na regulamentação em vigor.  

4. O pedido de licenciamento é apresentado ao CA-AP de filiação do requerente que o 

submeterá, acompanhado de parecer seu e de todos os documentos probatórios, para 
aprovação pelo CA.  

5. O CA pode conceder o licenciamento ao quadro de arbitragem que reúna os requisitos. 

6. As vagas resultantes de licenciamento em determinada época são preenchidas pelo melhor 

classificado não promovido do nível de acesso à respetiva categoria para a época seguinte.  

7. O pedido de licenciamento não suspende o processo classificativo se o árbitro já tiver todos 
os elementos classificativos.  

8. O pedido de reingresso na atividade, caso seja autorizado, será sempre realizado na 

Categoria imediatamente inferior à que detinha no momento da concessão do 
licenciamento. 
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CAPÍTULO QUARTO – FORMAÇÃO E PROGRESSÃO 

 

Artigo 31.º – CONDIÇÃO DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 

1. Pode exercer a atividade de árbitro ou oficial de mesa quem obtenha qualificação necessária 

para o efeito, por conclusão com aproveitamento nos cursos ministrados pelos CA-AP em 
coordenação com o Departamento de Formação.  

2. Pode exercer a atividade de delegado técnico, tutor ou formador quem obtenha qualificação 
necessária para o efeito, por conclusão com aproveitamento nos cursos ministrados pelo 

Departamento de Formação.  

  

Artigo 32.º – PRINCÍPIOS GERAIS DA FORMAÇÃO 

Os cursos e ações de formação deverão proporcionar a todo o quadro de arbitragem 
competências que permitam o exercício qualificado de funções nas suas áreas específicas.  

 

Artigo 33.º – OBJETIVOS DA FORMAÇÃO 

1. Os cursos e ações de formação visam, nomeadamente, o seguinte:  

1.1. A aquisição e/ou aumento de conhecimentos, capacidades, atitudes e formas de 
comportamento exigidos para o exercício da cada uma das funções dos quadros de 
arbitragem;  

1.2. A melhoria da qualificação dos quadros de arbitragem, fornecendo-lhes um conjunto 
de competências adequadas ao desempenho das suas tarefas;  

1.3. Aumentar a qualidade da atividade dos quadros de arbitragem no âmbito do 
desempenho das respetivas funções;   

1.4. Permitir a avaliação de desempenho dos quadros de arbitragem, potenciando o seu 
desenvolvimento futuro;  

1.5. Estimular o autodesenvolvimento dos quadros de arbitragem;  

1.6. Garantir um nível uniforme de atuação dos quadros de arbitragem;  

1.7. Incentivar o respeito pelos valores éticos, educativos e culturais inerentes a uma 
correta prática desportiva;  

1.8. Articular a transmissão de conhecimentos com atividades práticas, designadamente 
através de estágios de aprendizagem;  

1.9. Dar uma formação mais abrangente, contemplando áreas diversificadas do saber 
além do conhecimento das Regras de Jogo e dos Regulamentos;  
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1.10. Fomentar a especialização, o espírito de inovação e criatividade dos formandos.  

2. O Departamento de Formação do CA deve, sempre que possível, descentralizar as 
iniciativas de formação na perspetiva de desenvolvimento regional e local, de modo a 

proporcionar condições de igualdade no acesso à formação, podendo estabelecer os 
respetivos níveis.  

3. O CA deve aplicar métodos de formação contínua e acompanhada, fazendo recurso aos 
meios humanos e materiais disponíveis na FPP.  

 

Artigo 34.º – COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO DA ARBITRAGEM 

 Compete ao CA, e em particular ao seu Departamento de Formação em coordenação com a 
Direção Técnica Nacional, no âmbito da formação dos quadros de arbitragem, em especial o 

seguinte:  

1. Garantir um nível uniforme de formação a todos os quadros de arbitragem;  

2. Promover a melhoria continua dos quadros de arbitragem, recorrendo ao uso de 
ferramentas e medidas apropriadas;  

3. Desenvolver a preparação técnica, física e mental dos árbitros, oficiais de mesa e delegados 
técnicos;  

4. Aplicar métodos de formação contínua e acompanhada;  

5. Desenvolver e manter uma plataforma de ensino à distância que permita uma oferta 

formativa complementar e contínua;  

6. Promover e organizar ações de formação contínua;  

7. Determinar os módulos e as matérias de aprendizagem e avaliação dos agentes da 
arbitragem;  

8. Coordenar com os CA-AP, os programas dos cursos dos árbitros, oficiais de mesa e 
delegados técnicos por estas organizados por delegação de competência do CA;  

9. Certificar os cursos e ações de formação organizados pelos CA-AP;  

10. Lecionar cursos de formadores para constituição do seu corpo de formadores.  

  

Artigo 35.º – CURSOS E AÇÕES DE FORMAÇÃO 

1. O processo de formação do quadro de arbitragem assenta na organização de cursos e ações 

de formação contínua.  

2. Curso de formação é todo aquele que confere conhecimento técnico para o desempenho 
das funções de árbitro, oficial de mesa, delegado técnico, tutor e formador.  

3. O curso de formação é composto por componentes teóricas e práticas.  
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4. Ação de formação é toda aquela que, não conferindo categoria técnica, proporciona ao 
quadro de arbitragem a especialização e a atualização permanente de conhecimentos.  

5. O curso de formação e as ações de atualização podem ser avaliados e contribuírem para o 

processo de avaliação final dos quadros de arbitragem.  

6. Para o exercício da atividade de árbitro e oficial de mesa são realizados os seguintes cursos:  

6.1. Curso de formação inicial para árbitros e/ou oficiais de mesa;  

6.2. Curso de formação de progressão para árbitros e/ou oficiais de mesa;  

6.3. Curso de formação de avançado para árbitros.  

7. Para o exercício da atividade de observador, tutor, formador e delegado são realizados os 
seguintes cursos:  

7.1. Curso de formação inicial para delegado técnico, tutor e formador;  

7.2. Curso de formação avançada para delegado técnico, tutor e formador. 

8. A participação nos cursos de formação inicial carece de prévia inscrição do candidato e de 
posterior admissão por parte do CA.   

9. Participarão nos cursos de formação de progressão e avançada os quadros de arbitragem 

que para elas forem convocados pelo Departamento de Formação ou pelo CA.  

10. Cabe ao Departamento de Formação definir os módulos e as matérias a lecionar em cada 
curso ou ação de formação.  

11. Nos cursos ou ações de formação para delegados técnicos, o CA, para além de outros 

aspetos, deve ter em atenção todas e quaisquer matérias que possam contribuir para que a 
avaliação dos quadros de arbitragem possa ser desempenhada de modo uniforme, 
competente e responsável.  

  

Artigo 36.º – CONDIÇÕES DE ACESSO 

1. As condições de acesso para a realização dos Cursos de Formação dos quadros de 
arbitragem obedecerão aos critérios e orientações do Departamento de Formação da 
Arbitragem, em conjunto com a Direção Técnica Nacional.  

2. Sem prejuízo do número anterior só poderão ser candidatos ao curso de formação inicial de 
árbitros e oficiais de mesa quem obedeça aos seguintes requisitos:  

2.1. Requerer ao CA a admissão no curso, através do respetivo CA-AP;  

2.2. Ser nacional de um país comunitário ou beneficie do estatuto de dupla 

nacionalidade;  

2.3. Ter o mínimo de catorze anos, no ano correspondente ao da realização do curso;  

2.4. Quando for menor de idade, juntar declaração dos pais, tutor ou encarregado de 
educação, autorizando-o para o efeito;  

2.5. Não sofrer de incapacidade civil, interdição ou inabilitação;  
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2.6. Não tenha sido condenado a pena de prisão efetiva, por sentença com trânsito em 
julgado;  

2.7. Não tenha sofrido sanção disciplinar, em qualquer modalidade desportiva, com pena 

igual ou superior a noventa dias de suspensão;  

2.8. Não seja portador de doença ou defeito físico incompatível com a prática da função 
na qual se inscreve;  

2.9. Não se encontre em nenhuma situação de incompatibilidade prevista no presente 

regulamento.  

3. Quando a candidatura seja aprovada, deve o candidato apresentar ainda os seguintes 
documentos:  

3.1. Cartão de cidadão, bilhete de identidade, passaporte ou certidão de registo de 

nascimento;  

3.2. Cartão de contribuinte, quando não for apresentado o cartão do cidadão;  

3.3. Certificado do Registo Criminal quando exigido, podendo ser substituído por 
declaração de honra assinada pelo próprio;  

3.4. Outros que sejam requeridos.  

4. Sem prejuízo do disposto no número 1 do presente artigo, só poderá ser candidato ao curso 
de formação inicial de delegados técnicos quem cumprir com todos os requisitos enunciados 
nos números 2 e 3 deste artigo, e cumprir ainda com um dos seguintes requisitos:  

4.1. Ser um quadro de arbitragem licenciado;  

4.2. Ser possuidor de curriculum desportivo de relevo que o CA considere poder 
desempenhar as funções de delegado técnico. 

5. O acesso aos cursos de formação avançada para delegado técnico é efetuado mediante 

convite do CA.   
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CAPÍTULO QUINTO – INCOMPATIBILIDADE E IMPEDIMENTOS 

 

Artigo 37.º – INCOMPATIBILIDADE E IMPEDIMENTO DOS QUADROS DE ARBITRAGEM 

1. O quadro de arbitragem não pode: 

1.1. Realizar negócios com a FPP, Associações, clubes ou outras pessoas coletivas 
naquelas filiadas;  

1.2. Exercer qualquer outra atividade para as entidades referidas na alínea anterior;  

1.3. Ser gerente ou administrador de empresas que realizem negócios com as entidades 

referidas na alínea a) ou deter naquelas empresas participação social superior a 10% 
do capital;  

1.4. Desempenhar quaisquer funções em empresas nas quais dirigente de clube ou 
sociedade anónima desportiva detenha posição relevante, nomeadamente por aí 

exercer funções de gerência ou administração;  

1.5. Intervir ou participar em qualquer fase ou tomada de decisão ou emissão de parecer 
em caso de conflito de interesses, devendo comunicar desde logo, por escrito, o seu 
impedimento ao Presidente do Conselho de Arbitragem.  

2. Para efeitos de cálculo da percentagem referida na alínea c) do número anterior, considera-
se o capital titulado pelo visado, seu cônjuge, ascendente ou descendente até ao terceiro 
grau.  

3. Aquele que se encontre em situação de incompatibilidade deve declarar o seu impedimento 

ou renunciar às respetivas funções no prazo de 5 (cinco) dias contados da data da ocorrência 
do fato que determinou a incompatibilidade.  

4. No início de cada época, devem informar ao CA e CA-AP sempre que tenham elemento 
ligado a um clube com relação de parentesco, ou do seu cônjuge, e que que com ele tenha 

relação de parentesco em linha reta ou colateral até ao terceiro grau. 

5. A declaração de impedimento ou de renúncia deve conter o facto que fundamenta a 
incompatibilidade.  

6. O Delegado Técnico de Categoria Nacional não pode pertencer nem à Comissão de 

Classificações nem à Comissão de Interpretação e Recurso.  

7. O Delegado Técnico encontra-se igualmente impedido de exercer a sua função nas 
competições nacionais sempre que em qualquer uma delas intervenha um árbitro que com 
ele tenha relação de parentesco em linha reta ou colateral até ao terceiro grau.  

8. A causa de incompatibilidade referida no número anterior é verificada no início de cada 
época, ficando o Delegado Técnico em causa suspenso da sua atividade a nível nacional 
durante a época desportiva em que se tenha verificado o impedimento.  
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Artigo 38.º – EXCEÇÕES 

1. O desempenho de funções nos quadros de arbitragem é incompatível com quaisquer outras 

funções, em simultâneo, no âmbito da modalidade, exceto com a função de atleta. No 
entanto:  

1.1. O atleta, que desempenha a função de árbitro, não poderá dirigir encontros na prova 
que se encontra a disputar;  

1.2. O atleta, que desempenha a função de árbitro, não poderá dirigir encontros da 
equipa em que joga, seja qual for o escalão;  

1.3. Após o abandono da atividade como atleta, só poderá voltar a dirigir provas em que 
o seu ex-clube participe uma época após o abandono da atividade, salvo se a 

Comissão Técnica de Arbitragem entender de forma diferente.  

2. São compatíveis entre si as atividades de delegado técnico, tutor e formador, cabendo ao 
CA avaliar, caso a caso, a possibilidade de acumular funções.  

3. O exercício da atividade de Delegado Técnico é compatível com funções de membro das 

comissões técnicas do CA-AP.  

 

Artigo 39.º – IMPEDIMENTOS DE ACESSO E DESEMPENHO DE FUNÇÃO 

Constituem fatores impeditivos de acesso e desempenho da atividade os quadros de Arbitragem 
que:  

1. Não possuam exame médico realizado e aprovado nos termos legais e regulamentares;  

2. Faltem aos testes de avaliação, sejam eles de avaliação de conhecimentos ou de avaliação 

da condição física;  

3. Cometam três faltas injustificadas, considerando-se falta injustificada a ausência, ou 
renúncia a um jogo para o qual foi nomeado.  

4. Estejam com processo disciplinar ou de inquérito a decorrer e desde que exista deliberação 

de suspensão preventiva.  

5. Não cumpram com as orientações oficiais do CA.  

 

Artigo 40.º – IDADES LIMITE 

1. A idade limite de atuação dos quadros de arbitragem é:  

1.1. 55 anos para a função de árbitro (com início na época 2022/2023);  

1.2. 60 anos para a função de oficial de mesa;  

1.3. 70 anos para as funções de delegado técnico.  
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2. Os limites de idade referidos no número anterior são aferidos no início de cada época 
desportiva, devendo todos os quadros de arbitragem que atinjam os referidos limites no 
decorrer de uma época desportiva permanecer em atividade até ao termo da mesma.  

3. Os CA-AP, no caso de carência de quadros de arbitragem, podem autorizar os quadros de 
arbitragem a permanecer em atividade exclusivamente no âmbito regional após a idade 
limites para o exercício, desde que os interessados se encontrem em boas condições físicas 
para o efeito e demonstrem deter as capacidades técnicas necessárias.  

4. No caso referido no número anterior, os limites de idade estabelecidos no n.º 1 deste artigo 
só poderão ser prolongados até 5 anos no máximo, obrigando-se os CA-AP que recorram a 
este mecanismo a desenvolver todos os esforços para recrutar novos árbitros e desde que 
aquele mecanismo não prejudique, de forma alguma, a evolução e progressão dos restantes 

quadros de arbitragem. 

5. Os árbitros que estiverem nas condições previstas no ponto anterior podem desempenhar 
as funções de delegado técnico, tutor ou formador dos quadros nacionais.  
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CAPÍTULO SEXTO – CATEGORIAS 

 

TÍTULO PRIMEIRO – ÁRBITROS 

 

Artigo 41.º – FUNÇÕES DO ÁRBITRO 

O árbitro é responsável por cumprir e fazer cumprir as regras de jogo, os regulamentos as 

diretrizes estabelecidas em circulares e/ou comunicados oficiais, bem como a demais legislação 
aplicável;  

 

Artigo 42.º – CATEGORIAS DOS ÁRBITROS 

1. O árbitro de Hóquei em Patins integra as categorias Jovem, Regional, Nacional B, Nacional 
A e Nacional A1.  

2. Integram a categoria internacional todos os árbitros Nacional A1 que pertençam às listas de 
árbitros da WS. 

  

Artigo 43.º – CATEGORIA ÁRBITRO JOVEM 

1. A categoria Árbitro Jovem é atribuída ao árbitro com idade inferior a 23 anos sendo 

permitido acumular com a atividade de jogador. 

2. Com a salvaguarda do estabelecido no art.º 37º, o árbitro de categoria jovem pode ser 
designado para: 

2.1. Jogos das competições associativas; 

2.2. Jogos das competições nacionais até Sub19; 

2.3. Árbitro Auxiliar e/ou Árbitro Assistente das competições nacionais seniores.  

 

Artigo 44.º – CATEGORIA REGIONAL 

1. Possuem a categoria de Regional todos os árbitros em atividade que tiverem obtido 
aprovação no curso de formação inicial para árbitros e cumpram com todos os requisitos 
estabelecidos no presente regulamento.   

2. Os árbitros da categoria de regional possuem dois níveis:  

2.1. Estagiário;  

2.2. Regional.  
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3. Cabe a cada CA-AP, em articulação com o CA, estabelecer as normas de acesso e progressão 
na categoria de regional tendo em consideração as necessidades de cada uma delas.  

4. Para efeitos do disposto no número anterior, os CA-AP devem submeter os árbitros a uma 

fase teórico-prática de formação em coordenação com o Departamento de Formação, na 
qual ter-se-á em consideração para acensão do nível de estagiário para regional, entre 
outros, os seguintes fatores:   

4.1. Número mínimo de jogos dirigidos;  

4.2. Avaliação do árbitro. 

5. O aproveitamento na fase teórico-prática é condição de admissão para o Nível Regional, 
sendo a mesma sancionada pelo CA após apresentação de Relatório detalhado pelo CA-AP 
respetivo. 

6. O árbitro de categoria regional pode ser designado para: 

6.1. Jogos das competições associativas; 

6.2. Jogos das competições nacionais até Sub19; 

6.3. Árbitro Auxiliar e/ou Árbitro Assistente das competições nacionais seniores.  

 

Artigo 45.º – CATEGORIA NACIONAL B 

1. Possuem a categoria Nacional B todos os árbitros em atividade que cumpram os requisitos 
de acesso à função definidos pelo CA. 

2. O ingresso na categoria Nacional B é efetuada pela obtenção de aprovação no curso de 
formação de progressão de acesso à respetiva categoria, incluindo o estágio curricular, e 
desde que a sua classificação o inclua nas vagas definidas para essa época. 

3. O árbitro de categoria Nacional B pode ser designado para: 

3.1. Jogos das competições associativas; 

3.2. Jogos das competições nacionais, com exceção Campeonato Nacional da 1ª Divisão 
Masculina; 

3.3. Árbitro Auxiliar e/ou Árbitro Assistente das competições nacionais seniores.  

 

Artigo 46.º – CATEGORIA NACIONAL A 

1. Possuem a categoria Nacional A os árbitros em atividade que cumpram os requisitos de 

acesso à função definidos pelo CA. 

2. O árbitro de categoria Nacional A pode ser designado para: 

2.1. Jogos das competições associativas; 
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2.2. Jogos das competições nacionais, incluindo, em casos pontuais, o Campeonato 
Nacional da 1ª Divisão Masculina, com exceção do Playoff. 

 

Artigo 47.º – CATEGORIA NACIONAL A1 

1. Possuem a categoria Nacional A1 os árbitros em atividade que cumpram os requisitos de 
acesso à função definidos pelo CA. 

2. O ingresso na categoria Nacional A1 é efetuada pela obtenção de aprovação no curso de 

formação avançada de acesso à respetiva categoria, incluindo o estágio curricular, e desde 
que a sua classificação o inclua nas vagas definidas para essa época. 

3. O árbitro de categoria Nacional A1 pode ser designado para jogos de qualquer competição. 

 

Artigo 48.º – COMPOSIÇÃO DAS CATEGORIAS 

1. As categorias Nacional terão a seguinte constituição:  

1.1. Nacional A1 será constituída por um limite máximo de 21 (vinte e um) árbitros;  

1.2. Nacional A será constituído por um limite máximo de 15 (quinze) árbitros;  

1.3. Nacional B será constituído por um limite máximo de 40 (quarenta) árbitros. 

2. Os árbitros da categoria Internacional integram a Categoria Nacional A1.  

3. Os árbitros da categoria Internacional podem ser despromovidos da Categoria Nacional A 

sendo que, nesse caso, não serão indicados à WS.  

  

Artigo 49.º – CATEGORIA INTERNACIONAL 

1. Ascende à categoria Internacional o árbitro em atividade que, por proposta do CA, integre 
a lista de árbitros designados para o efeito à WS e que integre os quadros de arbitragem 
destas entidades internacionais.     

2. Compete ao CA propor anualmente a lista dos árbitros Internacionais para integrarem a 

lista da WS.  

3. O CA fará, no final da época desportiva, uma avaliação das prestações de cada árbitro 
Internacional, podendo, caso não tenham sido alcançados os objetivos propostos, não 
indicar na época seguinte o árbitro na lista de árbitros a remeter à WS, perdendo aquele(s) 

a categoria internacional. 
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Artigo 50.º – ACESSO À CATEGORIA INTERNACIONAL 

1. O CA escolhe e comunica à Direção os candidatos a obter qualificação Internacional, sendo 

obrigatoriamente indicados árbitros que integrem a Categoria Nacional A1. 

2. Em conformidade com as normas de acesso à qualificação Internacional emanadas pela WS, 
só poderão ser indicados pelo CA os árbitros que cumpram cumulativamente com todos 
estes requisitos, nomeadamente:  

2.1. Se encontrem na Categoria Nacional A1;  

2.2. Dominem preferencialmente a língua inglesa (oralidade e escrita);  

2.3. Cumpram obrigatoriamente com todos os seus deveres elencados no presente 
regulamento e em especial se obriguem a entregar ao CA relatórios de todos os 

eventos internacionais em que estejam presentes;  

2.4. Concluam com aproveitamento os cursos de qualificação organizados pela WS.  

 

Artigo 51.º – ATIVIDADE INTERNACIONAL 

1. Os árbitros da categoria Internacional estão obrigados a elaborar um relatório detalhado de 
toda a atividade, sempre que se desloquem fora do país para qualquer tipo de evento, nos 
termos definidos pelo CA, podendo o referido relatório ser publicitado pelo CA.  

2. O relatório referido no número anterior deverá ser remetido para o Presidente do CA no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o termo do evento.  

  

Artigo 52.º – CRITÉRIOS DE DESIGNAÇÃO 

Na designação de árbitros, o CA deve ter em consideração vários critérios, nomeadamente:  

1. A qualidade e a categoria de cada árbitro;  

2. A disponibilidade de cada árbitro;  

3. O encargo financeiro que representa a constituição da dupla.  

 

Artigo 53.º – PROMOÇÃO E DESPROMOÇÃO 

1. No início de cada época desportiva serão preenchidas, pelos critérios a seguir definidos:  

1.1. Nacional A1:  

1.1.1. São despromovidos à Categoria Nacional A os 4 árbitros com pior 
classificação.   
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1.1.2. Os 4 árbitros melhor classificados da Categoria A são promovidos à 
Categoria Nacional A1.  

1.2. Nacional A:  

1.2.1. São despromovidos à categoria Nacional B os 4 árbitros com pior 
classificação da Categoria Nacional A.   

1.2.2. Ascendem à categoria Nacional A os 4 árbitros que o CA deliberar que 
reúnam condições para o efeito com base nos relatórios de observação 

qualitativos e nos relatórios dos tutores. 

1.3. Nacional B:  

É constituído pelos árbitros candidatos e aprovadas para a categoria Nacional que 
não se posicionam nas categorias superiores.  

2. São despromovidos à categoria Regional, a todo o tempo incluindo com a época em curso, 
os árbitros que o CA considerar não reunirem condições para integrarem a categoria 
Nacional B, com base nos relatórios de delegacia técnica qualitativos e nos relatórios dos 
tutores, ou por não terem realizado qualquer prova de avaliação obrigatória. 

3. São despromovidos à categoria Regional os árbitros da categoria Nacional que não 
cumpram com os requisitos estabelecidos no início de cada época desportiva, definidos e 
publicados em circular pelo CA.  

4. São despromovidos para o nível abaixo os árbitros que sejam punidos com pena de 

suspensão igual ou superior a 30 (trinta) dias;  

5. Apenas é possível perder um nível em cada época desportiva.   

6. Em caso de requerimento de licenciamento, de cessação definitiva da atividade ou de pedido 
de licença de longa duração por parte de um árbitro, antes do início da época desportiva, as 

vagas em aberto deverão ser ocupadas, pelos árbitros melhores classificados que não 
obtiveram vaga de promoção, ou no caso da vaga se dar na Categoria Nacional A pelo árbitro 
da Categoria Nacional B que o CA deliberar que reúna condições para o efeito com base nos 
relatórios de observação qualitativos e nos relatórios dos tutores.  

7. Sempre que a classificação de um árbitro implique a sua despromoção de nível ou categoria, 
não pode, em caso algum, a mesma manter-se no mesmo nível, seja por que motivo for e será 
sempre despromovido.   

8. Não determina a perda imediata de categoria os seguintes factos:  

8.1. Ausência no estrangeiro por motivos de formação ou profissionais devidamente 
comprovados;  

8.2. Doença ou inaptidão médica de longa duração, devidamente comprovada.  

9. Perde a categoria aquele que se encontrar numa das situações previstas no número anterior 

durante duas épocas desportivas consecutivas.  

  



Regulamento da Arbitragem do Hóquei em Patins 
Julho 2021 • 35/54 

 

 

Artigo 54.º – AVALIAÇÃO 

1. O CA publica, em comunicado oficial, no início de cada época desportiva, os critérios e 

formas de avaliação dos árbitros. 

2. A avaliação dos árbitros de categoria Nacional A1 e categoria Nacional A compreende 
obrigatoriamente a avaliação de: 

2.1. Delegacias Técnicas presenciais; 

2.2. Apreciação Vídeo; 

2.3. Física; 

2.4. Teórica; 

2.5. Análise e preparação individual dos jogos. 

3. A avaliação dos árbitros de categoria Nacional B compreende obrigatoriamente a avaliação 
de qualitativa da Delegacias Técnicas presenciais e a avaliação física e teórica com a 
classificação de Apto ou Não Apto. 

 

TÍTULO SEGUNDO – OFICIAIS DE MESA 

 

Artigo 55.º – FUNÇÕES DOS OFICIAIS DE MESA 

1. O oficial de mesa está habilitado a desempenhar as funções previstas para os árbitros 
auxiliares e assistentes, pelo que se apresentam nos jogos devidamente equipados. 

2. O oficial de mesa é responsável por cumprir e fazer cumprir as regras de jogo, os 

regulamentos, as diretrizes estabelecidas em circulares e/ou comunicados oficiais, bem 
como demais legislação aplicável;  

3. O oficial de mesa deve auxiliar os árbitros e o delegado técnico no desempenho das suas 
funções.  

  

Artigo 56.º – CATEGORIAS DOS OFICIAIS DE MESA 

Os oficiais de mesa têm uma das seguintes categorias:  

1. Regional;  

2. Nacional.  
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Artigo 57.º – OFICIAL DE MESA DA CATEGORIA REGIONAL 

Qualquer pessoa que cumprir com aproveitamento o curso inicial de oficial de mesa e se 

encontre em atividade possui a categoria Regional.  

  

Artigo 58.º – OFICIAL DE MESA DA CATEGORIA NACIONAL 

1. Possuem a categoria Nacional todos os oficiais de mesa em atividade que cumpram os 
requisitos de acesso à função definidos pelo CA.  

2. Ascende à categoria Nacional o Oficial de Mesa proposto pelo CA-AP em que se encontra 
filiado, que tenha aproveitamento no curso de formação avançada para oficiais de mesa e 

que cumpra com os requisitos estabelecidos pelo CA. 

3. Integram a Categoria Nacional de oficial de mesa o árbitro que o requeira e seja autorizado 
pelo CA. 

 

Artigo 59.º – PROMOÇÃO E DESPROMOÇÃO 

1. O CA divulga no início de cada época desportiva o número de vagas existentes para a 
categoria Nacional e efetua o seu preenchimento de acordo com as necessidades.  

2. São despromovidos à categoria Regional os oficiais de mesa da categoria Nacional que não 
cumpram com os requisitos estabelecidos no início de cada época desportiva, definidos e 
publicados pelo CA.  

3. São despromovidos para a categoria Regional os oficiais de mesa que sejam punidos com 

pena de suspensão igual ou superior a 30 (trinta) dias;  

4. Não determina a perda de categoria os seguintes factos:  

4.1. Ausência no estrangeiro por motivos de formação ou profissionais, devidamente 
comprovados;  

4.2. Por doença ou inaptidão médica de longa duração, devidamente comprovada.  

 

Artigo 60.º – CLUBE RESPONSÁVEL POR OFICIAL DE MESA 

1. O Departamento de Formação da Arbitragem ministrará formação específica a pessoas 

indicadas pelos clubes para efeitos de poderem  desempenhar as funções de oficial de mesa,  
nos termos do Regulamento Geral do Hóquei em Patins 

2. O CA pode, sempre que os regulamentos da FPP o permitirem, não nomear árbitro ou oficial 
de mesa, sendo essa função desempenhada por pessoas devidamente habilitadas para o 

efeito, indicadas pelo Clube Responsável por Oficial de Mesa e nos termos do Regulamento 
Geral do Hóquei em Patins. 
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3. Apenas podem desempenhar as funções de oficial de mesa as pessoas que tenham 
aproveitamento no curso referido no n.º 1 e que se encontrem devidamente habilitadas para 
o efeito.  

4. Todos os clubes devem indicar pessoas suficientes, devidamente habilitadas para o 
exercício de oficial de mesa, de modo a satisfazer as necessidades de todas as competições 
em que intervenham.  

 

Artigo 61.º – NOMEAÇÃO DOS OFICIAIS DE MESA 

1. A Comissão Técnica de Arbitragem nomeará oficiais de mesa da categoria Nacional, ou 
árbitros, para os jogos da Primeira Divisão de Seniores Masculinos e demais competições 
que o requeiram conforme definido no Regulamento Geral do Hóquei em Patins.  

2. Nos restantes jogos das competições nacionais as funções de oficial de mesa serão 
desempenhadas por pessoas, devidamente habilitadas para o efeito, indicadas pelo Clube 
Responsável por Oficial de Mesa e nos termos do Regulamento Geral do Hóquei em Patins. 

3. O CA pode, sempre que o entender, nomear oficial de mesa da categoria Nacional para 

outros jogos que não os referidos no n.º 1, caso em que será esta a desempenhar as funções 
e não a pessoa indicada pelo Clube Responsável por Oficial de Mesa.  

  

TÍTULO TERCEIRO – DELEGADOS TÉCNICOS 

 

Artigo 62.º – FUNÇÕES DOS DELEGADOS TÉCNICOS 

1. O delegado técnico é a pessoa qualificada com técnicas de bem observar a quem se atribui 
a missão de analisar e classificar o trabalho das equipas de arbitragem no desempenho das 
respetivas funções.  

2. Constituem requisitos para o exercício das funções de delegado técnico a imparcialidade, a 

descrição, a objetividade, a disponibilidade e os conhecimentos técnicos e regulamentares.  

3. Compete ao delegado técnico elaborar um Relatório de Delegacia que deve expressar, o 
mais objetivamente possível, o trabalho desenvolvido pela equipa de arbitragem durante o 
jogo.  

4. O delegado técnico deve esforçar-se por conseguir um juízo tão perfeito quanto possível 
sobre as capacidades dos árbitros no presente e as suas possibilidades futuras.  

5. As delegacias técnicas não devem ser consideradas negativamente, devendo o delegado 
técnico conceder aos árbitros o benefício da dúvida sempre que, em matéria de facto, as 

decisões resultem de um critério de apreciação pessoal, mas, em contrapartida, ser rigoroso 
nos casos em que as regras de jogo e os regulamentos sejam fortemente violadas.  
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6. O delegado técnico tem de elaborar um Relatório de Delegacia Técnica que tem por 
finalidades essenciais:  

6.1. Pontuar os árbitros com vista à sua classificação no final de cada época;  

6.2. Elucidá-los sobre as suas atuações, relevando aquilo que fizeram corretamente e 
também os erros cometidos, permitindo-lhes assim a possibilidade de formação 
contínua e aperfeiçoamento constante da técnica de bem arbitrar;  

6.3. Permitir ao CA avaliar a forma momentânea em que se encontra cada árbitro, pelo 

que o relatório de delegacia deve ser devidamente fundamentado, possibilitando 
assim ao CA e ao Departamento de Formação trabalhar com os árbitros com vista a 
corrigir eventuais erros.   

 

Artigo 63.º – CATEGORIAS DE DELEGADOS TÉCNICOS 

1. Os delegados técnicos terão uma das seguintes categorias:  

1.1. Regional;  

1.2. Nacional.  

2. Os delegados técnicos são classificados em cada época desportiva, dentro da sua categoria, 
de acordo com os critérios definidos pelo CA, e divulgados em circular no início de cada 
época desportiva, devendo ser igualmente publicadas as listas nominais.  

    

Artigo 64.º – DELEGADOS TÉCNICOS DA CATEGORIA REGIONAL 

1. Possuem a categoria de Regional todos os delegados técnicos em atividade que tiverem 
obtido aprovação no curso de formação inicial para delegado técnico e cumpram com todos 

os requisitos estabelecidos no presente regulamento.   

2. Poderão ainda desempenhar as funções de delegado técnico da categoria Regional os 
árbitros da categoria Nacional A, sendo que neste caso apenas poderão observar árbitros 
de Categoria Regional nas competições Associativas.  

3. Para efeitos do disposto nos números 2 e 3 deste artigo, os CA-AP devem requerer ao CA 
autorização para o efeito, juntando declaração de aceitação do competente árbitro.   

4. O delegado técnico de categoria regional pode ser designado para: 

4.1. Jogos das competições associativas; 

4.2. Jogos das competições nacionais até Segunda Divisão Nacional Seniores Masculinos 
e Competições de Seniores Femininos. 
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Artigo 65.º – DELEGADOS TÉCNICOS DA CATEGORIA NACIONAL 

1. Possuem a categoria Nacional todos os delegados técnicos em atividade que cumpram os 

requisitos de acesso à função definidos pelo CA e se enquadrem nos níveis indicados no 
número seguinte.  

2. Sempre que o quadro de delegados técnicos com a categoria Nacional seja constituído por 
20 (vinte) ou mais delegados, a Comissão de Classificações do CA terá de dividir os mesmos 

nos seguintes níveis: 

2.1. Nível 1;  

2.2. Nível 2. 

3. Caso o quadro de delegados técnicos da categoria Nacional seja inferior a 20 (vinte) 

delegados, os mesmos integram todos o mesmo Nível, podendo, no entanto, a Comissão de 
Classificações do CA deliberar dividir os mesmos de acordo com o disposto no número 
anterior. 

4. Sempre que o quadro de delegados técnicos com a categoria Nacional seja dividido, o 

Quadro de Nível 2 é constituído por 12 (doze) delegados técnicos. 

5. O delegado técnico de categoria nacional pode ser designado para jogos de qualquer 
competição. 

 

Artigo 66.º – COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS 

1. O Nível 2 é composto pelos delegados técnicos que a Comissão de Classificações do CA 
entenda, de acordo com critérios por si definidos, deverem estar naquele nível. 

2. O Nível 1 integra todos os observadores da categoria Nacional que não sejam de Nível 2.  

 

Artigo 67.º – DELEGADOS TÉCNICOS DA CATEGORIA INTERNACIONAL 

1. O Presidente do CA propõe à Direção da FPP a designação, a pedido da WS-RH, dos 
delegados técnicos de categoria internacional, selecionados de entre os delegados técnicos 
do quadro de categoria nacional e que cumpram os requisitos definidos pela WS-RH. 

2. Os delegados técnicos que integram os quadros da WS-RH podem ser despromovidos, 

sendo que neste caso perde a categoria Internacional.  

3. Os delegados técnicos da categoria Internacional estão obrigados a elaborar um relatório 
detalhado de toda a atividade sempre que atuem a nível internacional, nos termos definidos 
pelo CA, podendo o referido relatório ser publicitado pelo CA.  

4. O relatório referido no número anterior deverá ser remetido para o Presidente do CA no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o termo do evento.  
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Artigo 68.º – CRITÉRIOS DE DESIGNAÇÃO 

Na designação de delegados técnicos, o CA deve ter em consideração vários critérios, 

nomeadamente:  

1. A qualidade e nível de cada delegado técnico;  

2. A disponibilidade de cada delegado técnico;  

3. O encargo financeiro da sua nomeação.  

 

Artigo 69.º – PROMOÇÃO E DESPROMOÇÃO 

1. No início de cada época desportiva serão preenchidas, pelos critérios a seguir definidos:  

1.1. Nacional:  

1.1.1. São despromovidos à Categoria Nacional Nível 1 os 3 delegados técnicos 
da Categoria Nacional Nível 2 com pior classificação.   

1.1.2. Os 3 delegados técnicos melhor classificados da Categoria Nacional do 

Nível 1 são promovidos ao Categoria Nacional Nível 2.  

1.1.3. São despromovidos à Categoria Regional os 3 delegados técnicos da 
Categoria Nacional Nível 1 com pior classificação.   

1.1.4. Os 3 delegados técnicos melhor classificados da Regional são promovidos 

à Categoria Nacional.  

1.2. Regional:  

É constituído pelos delegados técnicos candidatos e aprovadas para a categoria 
Regional que não se posicionam na categoria Nacional.  

2. São excluídos de delegado técnico os delegados técnicos de qualquer categoria que não 
cumpram com os requisitos estabelecidos no início de cada época desportiva, definidos e 
publicados em circular pelo CA. 

3. Em caso de requerimento de licenciamento, de cessação definitiva da atividade ou de pedido 

de licença de longa duração por parte de um delegado técnico, antes do início da época 
desportiva, as vagas em aberto deverão ser ocupadas, pelos delegados técnicos melhor 
classificados que não obtiveram vaga de promoção.  

4. Não determina a perda imediata de categoria os seguintes factos:  

4.1. Ausência no estrangeiro por motivos de formação ou profissionais devidamente 
comprovados;  

4.2. Doença ou inaptidão médica de longa duração, devidamente comprovada.  

4.3. Perde a categoria aquele que se encontrar numa das situações previstas no número 

anterior durante duas épocas desportivas consecutivas.  
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Artigo 70.º – ACESSOS 

1. O CA pode efetuar convites para que pessoas integrem o curso de formação inicial para 

delegados técnicos, os quais só ficarão aptos para o desempenho das respetivas funções 
após obterem aprovação nos respetivos cursos de formação inicial.   

2. O curso de formação inicial para delegados técnicos, que inclui uma prova de aptidão técnica 
e os critérios de seriação dos candidatos à categoria Nacional, é obrigatório e constitui um 

dos meios de acesso, podendo o CA definir outros meios de acesso para além deste.  

3. O CA informa e publica, no início de cada época desportiva, a constituição do quadro de 
delegados técnicos da categoria Nacional e Regional.  

  

Artigo 71.º – PERDA DE CATEGORIA 

1. Determina a perda de categoria Nacional, a todo o tempo:  

1.1. A não observância dos critérios definidos anualmente pelo CA;  

1.2. O ter sido punido com pena de suspensão, igual ou superior a 15 (quinze) dias; 

1.3. Na mesma época desportiva ser reincidente em recusar arbitrar um jogo para o qual 
se encontrava nomeado, sem que para tal existam motivos de força maior, 
devidamente comprovados, entre a nomeação e o início do jogo. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, não determina a perda de categoria os 
seguintes factos:  

2.1. Ausência no estrangeiro por motivos de formação ou profissionais, devidamente 
comprovados;  

2.2. Por doença ou inaptidão médica de longa duração, devidamente comprovada.  

  

Artigo 72.º – DELEGACIAS TÉCNICAS 

1. O CA publica anualmente as orientações técnicas e administrativas para os delegados 
técnicos.  

2. A nomeação dos delegados técnicos é pública.  

3. O delegado técnico desempenha preferencialmente as suas tarefas de observação em local 

adequado.  

4. Caso não existam condições, ao nível do espaço, para desempenhar as suas funções num 
outro lugar no recinto desportivo diferente da mesa oficial de jogo, deverá fazer a sua 
observação a partir desta.   
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5. Após o final do jogo, ainda no pavilhão e podendo fazer uso dos meios existentes para a 
elaboração do Boletim eletrónico, ou em alternativa SMS, envia de imediato à Comissão de 
Classificações o Relatório Preliminar. 

6. Caso o delegado técnico altere alguma situação relevante entre o Relatório Preliminar e o 
Relatório final terá de fazer declaração expressa no relatório de avaliação dos motivos que 
levaram a tal alteração, 

7. Os relatórios de delegacia técnica completos deverão obrigatoriamente ser inseridos na 

plataforma informática, no prazo máximo de 24 horas após a conclusão do jogo. 

8. No caso de impossibilidade de inserção na plataforma, a entrega deverá ser efetuada 
através do envio para o endereço de correio eletrónico disponibilizado para o efeito pelo 
CA. 

9. O Relatório Final deve conter os aspetos técnicos a manter e a melhorar, esclarecimento de 
incidentes que tenham ocorrido no jogo e a forma como o jogo decorreu na sua globalidade. 

 

Artigo 73.º – CESSAÇÃO OFICIOSA DE FUNÇÕES DE DELEGADO TÉCNICO 

1. O CA pode, sempre que entenda que um delegado técnico não reúne as competências e 
qualidades mínimas exigíveis para o desempenho da função, cessar oficiosamente as 
funções daquele.  

2. A cessação oficiosa de funções por parte do CA implica a proibição de reinscrição daquela 

pessoa nas funções de delegado técnico ou tutor nas duas épocas desportivas 
subsequentes.  

3. A cessação oficiosa de funções de delegado técnico por parte do CA não impede aquela 
pessoa de se inscrever e desempenhar outras funções na modalidade. 

   

TÍTULO QUARTO –TUTORES 

 

Artigo 74.º – FUNÇÕES DO TUTOR 

1. O tutor é a pessoa qualificada com técnicas de bem observar e formar a quem o CA atribui 
a missão de formar durante um determinado período de tempo um ou mais árbitros.  

2. Constituem requisitos para o exercício das funções de tutor a imparcialidade, a descrição, a 
objetividade, a disponibilidade e os conhecimentos técnicos e regulamentares.  

3. Compete ao tutor acompanhar os árbitros que estejam sob sua responsabilidade e 
orientação, dando-lhe a formação adequada em várias vertentes para que esta possa 

melhorar significativamente a sua qualidade. 
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4. Ao tutor compete trabalhar especificamente com os árbitros, entre outros que considere 
pertinentes, os aspetos técnicos, físicos, de conhecimento das regras, comportamentais e de 
personalidade.  

5. O tutor deve elaborar um Relatório de Tutoria com periodicidade quinzenal que deve 
expressar, o mais objetivamente possível, o trabalho desenvolvido com cada árbitro.  

6. No final da época, o tutor deve esforçar-se por traduzir no Relatório de Tutoria Final um 
juízo tão perfeito quanto possível sobre as reais capacidades de cada um dos árbitros e as 

suas possibilidades futuras. 

7. O tutor tem de elaborar um Relatório de Tutoria que tem por finalidades essenciais:  

7.1. Avaliar qualitativamente os árbitros com vista à sua classificação no final de cada 
época;  

7.2. Elucidá-los sobre as suas atuações, relevando aquilo que fizeram corretamente e 
também os erros cometidos, permitindo-lhes assim a possibilidade de formação 
contínua e aperfeiçoamento constante da técnica de bem arbitrar;  

7.3. Permitir ao CA avaliar a forma momentânea em que se encontram;  

7.4. Possibilitar ao CA conhecer o real valor dos árbitros, inclusive fora de campo, e saber 
da possibilidade de progressão na carreira por parte dos mesmos.   

8. Os membros do CA podem desempenhar as funções de tutores;  

 

Artigo 75.º – ACESSOS E PUBLICITAÇÃO DA LISTA DE TUTORES 

1. Cabe em exclusivo ao Presidente do CA efetuar convites para o desempenho das funções 
de tutor.   

2. O CA indicará a cada um dos tutores qual ou quais os árbitros que cada um acompanhará, 

bem como os objetivos que são pretendidos para cada um dos árbitros.  

3. O CA publicitará no início da época desportiva, a lista dos tutores e os árbitros que cada um 
acompanhará.  

  

Artigo 76.º – ATIVIDADE DOS TUTORES 

1. O CA não procede à nomeação dos tutores para jogos específicos, cabendo a cada tutor, 
acompanhar os árbitros que lhe foram indicadas do modo que considere ser mais adequado 

para o desenvolvimento e progresso dos árbitros. 

2. Os árbitros e oficial de mesa podem deslocar-se para os jogos na companhia do tutor. 

3. Para o desempenho da sua atividade, o tutor pode filmar os jogos dos árbitros, devendo dar 
conhecimento dessa pretensão ao Delegado da Equipa Visitada que indicará o melhor local 

para esse efeito.  
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4. O tutor deve desenvolver a sua atividade de forma isolada, estando-lhe vedada a realização 
de quaisquer ações com terceiros sem o prévio consentimento do CA.  

 

Artigo 77.º – ÁRBITROS SUBMETIDOS A TUTORIAS 

1. Os árbitros das categorias Nacional A não podem estar submetidos a tutorias.  

2. Apenas os árbitros da categoria Nacional B podem ser acompanhados por tutor.  

3. A seleção dos árbitros sob acompanhamento de tutor cabe em exclusivo ao CA e ao 

Departamento de Formação da Arbitragem. 

4. Os árbitros de categoria Nacional B têm uma avaliação qualitativa que possibilita obter os 
dados de avaliação necessários para que possam com base nos relatórios dos tutores se 
proceder à mesma. 

5. Os árbitros que aceitarem integrar o projeto de tutoria devem assinar declaração escrita 
onde expressem essa sua vontade.  

 

Artigo 78.º – CESSAÇÃO OFICIOSA DE FUNÇÕES DE TUTOR 

1. O CA pode, sempre que entenda que um tutor não reúne as competências e qualidades 
mínimas exigíveis para o desempenho da função, cessar oficiosamente as funções daquele.  

2. A cessação oficiosa de funções de tutor por parte do CA não impede aquela pessoa de se 

inscrever e desempenhar outras funções.   
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CAPÍTULO SÉTIMO – NOMEAÇÕES 

 

Artigo 79.º – NOMEAÇÕES 

1. O CA faz, nos termos definidos nos números seguintes, a nomeação de todos os quadros de 

arbitragem para todas as provas definidas pela FPP.  

2. Os árbitros e oficiais de mesa que se encontrem disponíveis são nomeados para os jogos das 
competições organizadas pela FPP pela Comissão Técnica de Arbitragem.   

3. Os delegados técnicos que se encontrem disponíveis são nomeados para os jogos das 

competições organizadas pela FPP pela Comissão de Classificações.   

4. O CA pode delegar nos CA-AP a responsabilidade pela nomeação de árbitros e oficiais de 
mesa para os jogos e torneios particulares.   

5. Sempre que o quadro de árbitros e oficiais de mesa da categoria nacional não seja suficiente 

para cobrir todos os jogos das competições nacionais, a Comissão Técnica de Arbitragem 
recorrerá à nomeação de outros com a categoria de regional. 

6. Nenhum árbitro, oficial de mesa, observador e delegado pode deixar de ser designado em 
razão da sua filiação regional ou preferência clubista.   

7. Não são admitidos quaisquer tipos de veto à nomeação dos árbitros, oficiais de mesa, 
delegados técnicos, tutores e formadores.  

   

Artigo 80.º – NOMEAÇÕES PELOS CA-AP 

1. Após publicação das nomeações do CA, os CA-AP poderão nomear os árbitros e oficiais de 
mesa pertencentes à categoria Nacional para jogos associativos. 

2. No mesmo dia, não é permitida a nomeação de árbitros para jogos das competições 

associativas que antecedam jogos das competições nacionais de seniores sem a autorização 
expressa do CA. 

3. Os árbitros e oficiais de mesa não podem recusar desempenhar as suas funções nos jogos 
para os quais sejam nomeados pelos CA-AP. 

4. Sempre que um árbitro ou oficial de mesa falte a um jogo para o qual foi nomeado pelo CA-
AP, este deve comunicar imediatamente essa situação ao CA.  

 

Artigo 81.º – CRITÉRIOS DE NOMEAÇÃO DOS ÁRBITROS E OFICIAIS DE MESA 

1. A nomeação de árbitros e oficiais de mesa pela Comissão Técnica de Arbitragem obedece 
aos seguintes critérios:   
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1.1. Grau de dificuldade do jogo em causa; 

1.2. A classificação obtida na época anterior;   

1.3. Avaliação de desempenho na época em curso;   

1.4. O custo financeiro da nomeação. 

2. Os jogos da Primeira Divisão Masculina serão preferencialmente arbitrados por árbitros de 
categoria Nacional A1, podendo, no entanto, a Comissão Técnica de Arbitragem igualmente 
nomear, a título excecional, árbitros de categoria Nacional A.  

3. A Comissão Técnica de Arbitragem pode retirar temporariamente das designações o árbitro 
ou oficial de mesa que haja incorrido numa das seguintes situações, por si comprovadas 
oficiosamente ou mediante denúncia apresentada por clube interveniente no jogo em 
causa:   

3.1. Tenha cometido grave erro técnico, devidamente comprovado através de relatório 
do delegado técnico, podendo haver recurso a meios audiovisuais quando se trate 
de questões com implicação de natureza disciplinar;   

3.2. Tenha cometido sucessivos erros técnicos e/ou disciplinares, mesmo que não 

constantes do relatório do delegado técnico;   

3.3. Apresente deficiente condição física, devidamente verificada através do relatório do 
delegado técnico ou de teste realizado para o efeito;   

3.4. Tenha posto em causa, por qualquer forma, designadamente através de declarações 

públicas, a estabilidade, isenção e dignidade da arbitragem globalmente 
considerada, bem como dos seus órgãos e titulares;   

3.5. Tenha violado, culposamente, as obrigações constantes do presente regulamento;   

3.6. Não cumprir, de forma reiterada, as atividades ou tarefas definidas pelo CA;   

3.7. Tenha sido denunciada violação grave dos seus deveres pelo Conselho de Disciplina.   

4. A denúncia de violação de deveres efetuada por clubes não prejudica a designação de um 
árbitro ou oficial de mesa, salvo quando o Conselho de Disciplina ordene a sua suspensão 
preventiva.   

  

Artigo 82.º – CRITÉRIOS DE NOMEAÇÃO DOS DELEGADOS TÉCNICOS 

1. A nomeação de delegados técnicos pela Comissão de Classificações obedece aos seguintes 
critérios:   

1.1. O desempenho realizado na época anterior;   

1.2. Avaliação de desempenho na época em curso;   

1.3. Grau de dificuldade do jogo em causa; 

1.4. O custo financeiro da nomeação.  
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2. A Comissão de Classificações pode retirar temporariamente das designações o delegado 
técnico que haja incorrido numa das seguintes situações, por si comprovadas oficiosamente 
ou mediante denúncia apresentada por árbitro, oficial de mesa ou clube interveniente no 

jogo em causa:   

2.1. Não tenha verificado ou reportado erro grave, muito grave ou técnico, devidamente 
comprovado através da observação in loco por um elemento do CA, ou por recurso 
a meios audiovisuais;   

2.2. Tenha cometido sucessivos erros de avaliação técnicos e/ou disciplinares;   

2.3. Tenha posto em causa, por qualquer forma, designadamente através de declarações 
públicas, a estabilidade, isenção e dignidade da arbitragem globalmente 
considerada, bem como dos seus órgãos e titulares;  

2.4. Tenha violado as obrigações constantes do presente regulamento;   

2.5. Não cumprir, de forma reiterada, as atividades ou tarefas definidas pela Comissão 
de Classificações;   

2.6. Tenha sido denunciada violação grave dos seus deveres.   

3. A denúncia de violação de deveres efetuada por clubes não prejudica a designação de um 
delegado técnico, salvo quando o Conselho de Disciplina ordene a sua suspensão 
preventiva.   

  

Artigo 83.º – JOGOS DE DIFICULDADE ACRESCIDA 

O grau de dificuldade dos jogos é aferido pela consideração de quaisquer fatos considerados 
relevantes ocorridos em momento anterior à data da nomeação e ainda pela ponderação 
conjugada dos seguintes fatores:   

1. Posição ocupada na tabela classificativa pelos Clubes intervenientes;   

2. Rivalidade existente entre os Clubes intervenientes;   

3. Jogos disputados em eliminatórias;  

4. Jogos televisionados;  

5. Jogos considerados de risco elevado nos termos legais.  

  

Artigo 84.º – IMPEDIMENTOS DE NOMEAÇÃO 

O CA e os CA-AP estão impedidos de nomear os quadros de arbitragem que:  

1. Não possuam exame médico realizado e aprovado nos termos legais;  

2. Faltem aos testes de avaliação;  

3. Faltem injustificadamente às ações de formação para as quais tenham sido convocados;  
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4. Cometam duas faltas injustificadas, considerando-se falta injustificada, a ausência ou 
renúncia a um jogo para o qual foi nomeado;  

5. Estejam com processo de inquérito ou disciplinar, desde que exista deliberação de 

suspensão preventiva, a decorrer;  

6. Não cumpram com as orientações oficiais do CA.  

 

Artigo 85.º – PROTOCOLO ENTRE ASSOCIAÇÕES 

1. As Associações podem celebrar protocolos entre si destinados a permitir que árbitros, 
oficiais de mesa e delegados técnicos filiados na sua Associação intervenham em jogos de 
Associações congéneres, devendo a cópia do protocolo ser remetida para o CA. 

2. Caso o mesmo não exista, sempre que houver necessidade adicional de árbitros para 

competições associativas, essa solicitação deve ser efetuada ao CA. 
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CAPÍTULO OITAVO – CLASSIFICAÇÕES 

 

Artigo 86.º – NORMAS DE CLASSIFICAÇÃO 

1. O CA estabelece as normas de classificação para árbitros, oficiais de mesa e delegados 

técnicos e procede à sua publicação até ao início das competições a que as mesmas digam 
respeito.   

2. Os árbitros serão classificados tendo em consideração os seguintes parâmetros:  

2.1. Nota atribuída pelos delegados técnicos na observação dos jogos; 

2.2. Nota atribuída pela observação vídeo (somente árbitros de categoria Nacional A1); 

2.3. Teste de conhecimento das regras, os quais podem ser escritos, vídeo ou orais;  

2.4. Teste às suas aptidões físicas;  

2.5. Outras que o CA determine.  

3. Os oficiais de mesa serão classificados tendo em consideração os seguintes parâmetros:  

3.1. Nota atribuída pelos delegados técnicos na observação dos jogos;  

3.2. Teste de conhecimento das regras, os quais podem ser escritos, vídeo ou orais;  

3.3. Outras que o CA determine.    

4. Os delegados técnicos serão classificados tendo em consideração os seguintes critérios:  

4.1. Avaliação do seu desempenho através de acompanhamento no recinto de jogo ou 
visualização vídeo do jogo;  

4.2. Avaliação do modo de preenchimento do relatório de observação;  

4.3. Teste de conhecimento das regras, os quais podem ser escritos e vídeo;  

4.4. Outras que o CA determine.    

5. O critério definido na alínea a) do n.º 2 não pode ter um peso inferior a 50% do total da nota 
final dos árbitros.  

6. O CA poderá definir todas as componentes de avaliação estabelecidas nos números 2, 3 e 4 
deste artigo ou optar apenas por algumas delas.   

7. A avaliação do árbitro é o resultado da média da avaliação individual de cada um;  

8. Sempre que o quadro de arbitragem não realize uma prova de avaliação ser-lhe-á atribuída 

a nota de 0 (zero) valores.  

9. Caso um árbitro falte injustificadamente a um jogo para o qual se encontrava nomeado e 
onde iria ser observado ser-lhe-á atribuída a nota de 0 (zero) valores.  

10. Os quadros de arbitragem da categoria nacional que não obtenham a nota mínima de 50% 

nos testes físicos e teóricos (escritos ou vídeos) não se encontram aptos para o desempenho 
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das respetivas funções e por isso são imediatamente suspensos da atividade até obterem 
classificação suficiente para estarem aptos em novas provas de avaliação.  

11. Apenas conta para efeitos de classificação final a primeira prova de avaliação realizada em 

determinado momento, pelo que a repetição da mesma decorrente do facto do quadro de 
arbitragem não ter obtido a avaliação mínima exigível, não tem valor para atribuição da nota 
final, mas apenas para obter aptidão para o desempenho das respetivas funções. 

12. Para a constituição do Quadro de Categoria Nacional de delegados técnicos serão 

selecionados os 12 melhores classificados de ação de formação, avaliada através de um 
teste escrito e de uma observação vídeo. 

  

Artigo 87.º – ISENÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO 

1. Todos os agentes pertencentes ao quadro de arbitragem serão submetidos a avaliação em 
conformidade com as funções que desempenham, independentemente da categoria, 
qualificação ou grupo de trabalho que integrem, e devidamente classificados em função 
dela, com exceção do disposto nos números seguintes.  

2. Todos os árbitros estão sujeitos a classificação com exceção dos seguintes casos:  

2.1. Os árbitros nacionais categoria Nacional B terão avaliação qualitativa e não 
quantitativa;  

2.2. Os árbitros submetidos a tutoria terão avaliação qualitativa e não quantitativa;  

2.3. Quando ausentes no estrangeiro por motivos de formação ou profissionais, 
devidamente comprovados;  

2.4. Quando impedidos de arbitrar por doença ou inaptidão médica de longa duração, 
devidamente comprovada.  

3. O CA, depois de analisar os relatórios das delegacias técnicas qualitativas dos árbitros 
nacionais de categoria Nacional B e dos Relatórios de Tutoria, delibera sobre a promoção, 
despromoção ou manutenção daqueles árbitros.   

4. O CA pode isentar de avaliação e classificação os outros quadros de arbitragem, 

nomeadamente tutores e formadores.  

   

Artigo 88.º – PENALIZAÇÕES 

1. O CA estabelece as normas de penalização na classificação para árbitros, oficiais de mesa e 
delegados técnicos e procede à sua publicação até ao início das competições a que as 
mesmas digam respeito.  

2. A falta de assiduidade será penalizada de acordo com os critérios estabelecidos pelo CA.   

3. Os quadros de arbitragem apenas podem requerer dispensas através da plataforma 
informática, ou, até à sua implementação, por email.  
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4. Os pedidos de dispensa requeridos após a publicação das nomeações serão penalizados de 
acordo com os critérios definidos pelo CA mas nunca em valor inferior ao dobro de uma 
dispensa requerida atempadamente.  

5. Os quadros de arbitragem que trabalhem por turnos ou que tenham atividades que 
importem alteração das suas disponibilidades devem comunicar ao CA as suas 
disponibilidades com a maior antecedência possível, sendo que qualquer comunicação que 
seja efetuada com menos de 15 (quinze) dias de antecedência importa sempre uma 

penalização na classificação final.  

6. O CA pode introduzir fatores de penalização aos quadros de arbitragem por atos 
disciplinares devidamente sancionados.  

   

Artigo 89.º – CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Na eventualidade de classificação final com o mesmo valor, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, por ordem de aplicação:  

1. Nota mais elevada do fator de avaliação prioritário assim determinado pelo CA;  

2. Restantes fatores de avaliação, por ordem de importância determinada pelo CA;  

3. Maior número de anos de atividade;  

4. Maior idade.  

 

Artigo 90.º – OBSERVAÇÃO 

1. Os árbitros e oficiais de mesa apenas podem ser observados no recinto de jogo e em 
quaisquer jogos, devendo, no entanto, o delegado técnico mencionar no seu relatório toda 

e qualquer situação anómala que tenha ocorrido antes ou depois do jogo, bem como durante 
o intervalo.  

2. A Comissão de Classificações deve, sempre que possível, fazer determinar delegacias aos 
árbitros da mesma categoria em jogos das mesmas competições.  

3. A Comissão de Classificações deve ter em consideração os seguintes fatores para 
determinar as observações aos quadros de arbitragem:  

3.1. Apenas deve ser efetuada uma única delegacia presencial semanal a cada árbitro;  

3.2. Devem ser efetuadas, no mínimo 6 delegacias por época, sendo a classificação final 

das delegacias obtida através da média de todas;  

4. A Comissão de Classificações pode, em caso de necessidade, não respeitar um ou alguns dos 
fatores elencados no número anterior, devendo, no entanto, salvaguardar sempre o 
respeito pelos princípios da transparência, igualdade, equidade e justiça em todo o processo 

de observação dos quadros de arbitragem.   
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Artigo 91.º – CONHECIMENTOS DOS RELATÓRIOS DE DELEGADOS TÉCNICOS 

1. Os árbitros tomam conhecimento, a título individual, dos relatórios dos delegados técnicos 

relativos aos jogos em que participem, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
sua realização, encontrando-se obrigados a guardar confidencialidade. 

2. Os clubes intervenientes tomam conhecimento, a título individual, dos relatórios dos 
delegados técnicos relativos aos jogos em que participem, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis contados da sua realização, encontrando-se obrigados a guardar confidencialidade.   

 

Artigo 92.º – RECLAMAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE OBSERVAÇÃO 

1. O árbitro, oficial de mesa ou clube que discorde dos relatórios pode exercer junto da 
Comissão de Classificações o direito ao contraditório nos termos constantes das normas de 
classificação.   

2. Para o efeito do disposto no número anterior, o reclamante deve apresentar à Comissão de 

Classificações a sua contestação no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após receber o 
relatório de avaliação.  

3. Caso a reclamação vise apenas o comportamento do delegado técnico e não se reporte a 
matéria técnica de jogo, não é necessária a junção do vídeo do jogo, mas devendo o árbitro, 

oficial de mesa ou clube apresentar o rol de testemunhas e demais meios de prova que 
considere necessário ouvir e analisar para a sua defesa.  

4. A Comissão de Classificações deve submeter à apreciação da Comissão de Interpretação e 
Recurso a contestação ou reclamação apresentada, a qual deverá elaborar parecer que 

submete à consideração do CA.  

5. O CA, após análise do parecer da Comissão de Interpretação e Recurso, delibera sobre o 
deferimento ou indeferimento da contestação ou reclamação, notificando os interessados 
da sua decisão devidamente fundamentada.  

6. Em caso de deferimento da contestação, a delegacia técnica será corrigida ou anulada caso 
não haja forma de correção, notificando os interessados da sua decisão.  

7. Da decisão do CA cabe recurso nos termos regulamentares e estatutários.  

  

Artigo 93.º – RECLAMAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

1. O árbitro, oficial de mesa e delegado técnico que discorde da classificação final pode exercer 
junto do CA o direito ao contraditório nos termos constantes das normas de classificação.   

2. Para o efeito, deve apresentar a sua contestação, dirigida ao Presidente do CA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis após a publicação de circular ou comunicado oficial com a 
classificação final.  
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3. A contestação deve ser acompanhada de todos os meios de prova que considere necessários 
e adequados para a sua defesa.  

4. O Presidente do CA deve submeter a apreciação da Comissão de Interpretação e Recurso a 

contestação ou reclamação apresentada, a qual deverá elaborar parecer que submete à 
consideração do CA.  

5. O CA, após análise do parecer da Comissão de Interpretação e Recurso, delibera sobre o 
deferimento ou indeferimento da contestação ou reclamação, notificando os interessados 

da sua decisão devidamente fundamentada.  

6. Em caso de deferimento da contestação, a classificação final será corrigida de acordo com a 
decisão que for tomada e será republicada a classificação final devidamente alterada.   

7. Da decisão do CA cabe recurso nos termos regulamentares e estatutários.  

  

Artigo 94.º – UNIFORMIDADE 

Os CA-AP devem aplicar tendencialmente as normas de classificação aprovadas e divulgadas no 
início de cada época desportiva pelo CA da FPP.  
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CAPÍTULO NONO – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 95.º – CASOS OMISSÕES 

Todos os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Direção da Federação de 

Patinagem de Portugal, após informação e parecer do CA.  

 

Artigo 96.º – REVOGAÇÃO 

São revogadas pelo presente Regulamento todas as normas que, regulamentando a atividade da 
arbitragem, o contradigam.  

 

Artigo 97.º – ENTRADA EM VIGOR 

O presente Regulamento, bem como as restantes normas que o complementem, entram em 
vigor após a sua aprovação pela Direção da FPP e produz efeitos a partir do dia 1 de Agosto de 
2021 (época Desportiva 2021/2022).   

 


